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Dirigentes de importantes entidades sindicais coor
denaram a plenária, que teve expressiva representa
tividade, vibração dos participantes e resoluções 
unitárias 

• 

Com a presença de sindicalistas de todo o país, representando mais de 200 entidades 
sind,icais, a plenária de Campinas, no último dia 9, aprovou o rompimento com a direção 

"patronal e pelega" da CGT e a formação de sua Corrente Classista. A nova articulação, que reúne 
lideranças progressistas do movimento sindical, pretende se contrapor aos pelegos do 
"sindicalismo de resultados", que tomaram de_ assalto a direção da central. Durante o 

encontro foi eleita a coordenação ~a corrente, que já marcou as plenárias nos Estados para viabilizar o 
. rompimento com_ a direção nacional da CGT e estruturar o bloco classista. Pg. a 

EDITORIAL . 

Estado 
de golpe 

Em ritmo acelerado, a Consti
tuinte aprovou, na semana pas
sada, novas imposições dos mili
tares. Em particular, manteve o 
chamado Estado de Defesa - já 
existente atualmente com o nome 
de Estado de Emergência - e o 
direito das Forças Armadas in
tervirem na vida política nacio
nal a pretexto de manter a lei e a 
ordem. 

Em 1968, estas medidas "ex
cepcionais" foram implantadas 
pela ditadura com o Ato Institu
cional n? 5. E os poderes excep
cionais conferidos aos governan
tes serviram de cobertura para 
escândalos escabrosos e, de ou
tro lado, para prender, torturar e 
assassinar centenas de oposicio
nistas. Em 1978, o governo Gei
sel substituiu o ato 5 pelas cha
madas medidas de emergência. 
Que foram acionadas duas vezes 
- e tendo como agente principal 
o general Newton Cruz - na vo
tação do decreto 2065, de arro
cho salarial, e no cerco ao Con
gresso para impedir que fossem 
aprovadas as diretas-já, em abril 
de 1984. 

O Estado de Defesa dá ao pre
sidente da República poderes 
maiores do que os que já dispõe. 
Pode prender, censurar corres
pondências e comunicações tele
fônicas e telegráficas, ocupar 
bens e serviços públicos e priva
dos - como por exemplo emis
soras de rádio e televisão, assim 
como proibir o funcionamento 
çie sindicatos e partidos políticos. 

Durante estes 20 anos de vi
gência, alguma vez tais medidas 
foram utilizadas para resguardar 
a soberania nacional? Para deter 
o assalto aos cofres públicos, to
do mês em torno de 1 bilhão de 
dólares para pagar aos agiotas in
ternacionais? Alguém tem notí
cia de providências contra o ge
nocídio de índios e contra o mas
sacre de camponeses? 

E agora, com o caudaloso rio 
de lama de corrupção, atraves
sando todos os meandros do po-

der, por acaso os governantes 
pensam em tomar alguma inicia
tiva em favor da moralidade? 
Nada disto. 

Mais grave ainda, o que se 
ameaça é exatamente intimidar 
os que apuram as irregularida
des. O senador Roberto Campos 
- um santo homem · apelidado 
pelas línguas maldosas, de Bob , 
Fields -já advertiu, a mando de 
Sarney, que a CPI está provo
cando uma "tensão institucio
nal" e que o "clima de confronto 
é perigoso". 

Mas o próprio Sarney resolveu 
ir mais longe ainda. Ele agora se 
diz vítima do ''terrorismo 
verbal" e que "estamos vendo 
no país a estrapolação daqui1o 
que é a própria liberdade''. Den
tro do próprio Senado, Sarney 
ordena que alguns de seus capan
gas compareçam às sessões da 
CPI e, agindo como provocado
res, tumultuem os trabalhos com 
berros e achincalhe. 

E é bom recordar que, por 
ocasião da votação do sistema de 
governo, o Exército fez saber que 
se não fossem aceitas as propos
tas governistas! de presidencialis
mo e cinco anos, haveria inter
venção militar para ''restabelecer 
a ordem". 

Ressalte-se ainda que as vota
ções na Constituinte, desde a ma-
ré de ameaças e suborno que im
pôs a manutenção do presiden
cialismo, têm sido na base do fer
rolho. A democracia é simples
mente formal. Os votos já estão 
contados previamente - e certa
mente os empregos, as emissoras 
de FM, os favores, as liberações 
de verbas, vão sendo distribuídos 
com igual presteza. 

O Estado de Defesa é golpe. 
Não adianta mascarar o nome. 
E hoje, só pode servir para que o 
entreguismo e a corrupção sejam 
acobertados. A Constituição vai 
sendo torneada pela concepção 
mais obscurantista. E criando, 
conseqüentemente, motivos cada 
dia maiores para que seja contes
tada nas ruas no nascedouro. 

Cartazes de convocação da greve argentina no dia 14 

Argentina pãra 
em protesto · 
contra o FMI 

A greve geral de 24 horas realizada dia 14 contra a 
política econômica do presidente Raúl Alfonsin, da 
Argentina, teve adesão completa dos trabalhadores. 
Buenos Aires, a capital, ficou totalmente parada. Os 
funcionários públicos paralisaram suas atividades na 
capital e interior. "Não vamos tolerar uma política 
que não foi votada pelo povo, e que é ditada pelo 
FMI", disse um dirigente da CGT local. Foi a 11 ~ 
greve geral no governo Alfonsin. 

Diante das manifestações estuda~tis o governo Sarney re
cuou. Foi forçado a revogar o decreto que estabelecia o chama
do regime de "liberdade vigiada" na determinação dos preços 
das mensalidades escolares e que, na verdade, permitia aos pro
prietários das escolas estabelecer~m aumentos exorbitantes e in
suportáveis. De dezembro a março as mensalidades só poderão 

· subir até o teto máximo de 119o/o em São Paulo. O critério para 
o cálculo dos aumentos varia de acordo com as condições parti
culares dos estabelecimentos. Não é tudo que os alunos reivindi
cam, porém o recuo do governo constitui uma vitória do movi
mento estudantil. 

Polícia mineira 
ataca e tortura 

líder do PC do B 
No dia 8 de abril o presidente do PC do B de Igarapé. 

Minas Gerais, o operário metalúrgico Antonio Henrique 
de Morais, popularmente conhecido como "carrapicho", 
foi à delegacia de polícia visitar um amigo que havia sido 
preso na véspera. Pediu para ver o preso, mas não deixa
ram. Pediu para falar com o delegado, não conseguiu. No 
caminho de casa, Carrapicho se surpreendeu com policiais
que o abordaram dizendo que permitiriam a visita ao pre
so. 

Ao entrar na delegacia, os policiais o revistaram e joga
ram seu pente no chão, alegando que estava sujo. Ao ten
tar apanhar o pente, os policiais começaram a espancá-lo, 
primeiro fora e depois dentro da cela. 

No dia seguinte, dona Benedita Morais, mãe de Carrapi
cho foi à delegacia levar o almoço e tentar a liberação do 
filho. E também foi espancada, caindo na porta da delega-: 
cia. 

O município operário de Igarapé, vizinho a Belo Hori
zonte, é uma das regiões em que o PC do B tem mais cres
cido. Carrapicho, além de dirigente do partido, é vice-pre
sidente da União dos Moradores do Bairro Padre Eustá-
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PANAMÁ 

Reagan aumenta pressões econômicas 
A sabotagem do governo de 

Ronald Reagan contra o Pa
namá se intensifica. Mas tem 
seus reveses. Ao tempo em que 
se multiplicam os projetos 
contra a intervenção ianque 
nos assuntos internos do país, 
um marine (soldado dos EUA) 
foi morto, dia 12, por seus 
próprios companheiros na ba
se aérea de Howard. Seus cole
gas que participam de mano
bras militares para intimidar o 
governo do general Manuel 
Noriega o atingiram com cin
co disparos no abdmômen. A 
vítima montava guarda aos 
tanques de combustível da ba
se ianque. 

As trapalhadas militares 
não param aí. Dois helicópte
ros do Comando Sul do Exér
cito dos EUA se chocaram na 
pista de aterrisagem de Fort 
Sherman, no lado Atlântico 
do Canal do Panamá. Oito tri
pulantes ficaram feridos. Mas 
enquanto os desastrados sol
dados norte-americanos muti
lam-se mutuamente, aumen
tam as pressões ianques contra 
o governo panamenho. 

Orlando Wallis, um espião 
norte-americano, foi captura
do pelo Exército panamenho e 
confessou - o que depois foi 
admitido pelo Exército dos 
EUA- que fornecia informa-

ELEIÇÕES NOS EUA 

ções às tropas de Reagan. Nos 
Estados Unidos, o chefe do 
Conselho de Segurança Nacio
nal do governo Reagan, Collin 
Powell, conclamou os setores 
das Forças Armadas paname
nhas vinculadas aos EUA a 
darem um golpe de Estado, 
derrubando o general Norie
ga. 

Nem só de ações armadas 
vive a política externa ianque. 
Ronald Reagan apelou para 
o risível argumento de que No~ 
riega é uma ''ameaça à segu
rança, à economia e à política 
externa dos Estados Unidos" 
para invocar a lei de poderes 
de emergência econômica e 
bloquear todos os bens pana
menhos nos EUA. Proibiu, 
igualmente, que as empresas 
norte-americanas que operam 
no Panamá paguem impostos 
ao atual governo. Não conse
guiu, contudo, a adesão de ne
nhum outro governo - nem 
mesmo seus aliados da Guate
mala e Costa Rica - à sua po
lítica contra Noriega. 

AÇÃO MILITAR 

Essas ações, ainda não fo
ram suficientes para arriar No
riega - um ex-assalariado da 

Manifestante panamenho queima a bandeira e um carro da Embaixada dos Estados Unidos 

CIA norterarriericana - do 
poder. Por isso não está des
cartada a intervenção militar 
aberta dos Estados Unidos no 
pequeno país (apenas 75.474 
km2) latino-americano. 

Aliás, os EUA já tiveram in
clusive o direito legal de inter
vir militarmente no Panamá! 
Esse país foi criado em 1843, 
quando se desligou da Colôm-

bia, com expressa participação 
ianque nessa conquista de 
"autonomia". Seu primeiro 
presidente, Manuel Amador 
Guerreiro, cedeu o controle do 
Canal do Panamá "em caráter 
permanente'' para os EUA, e 
patrocinou a elaboração de' 
uma Constituição, em 1904, 
que garantia ao Pentágono o 
direito de enviar tropas para 

"preservar a ordem" no 
país ... 

Essa situação mudou nos 
anos 70, quando o governo 
panamenho assinou acordos 
com a Casa Branca prevendo a 
devolução . do Canal ao Pana
má no ano 2.000. A data se 
aproxima. E os EUA querem 
rasgar esse acordo. É o pano 
de fundo da atual crise. 

Jackson atrai os descontentes 
Jesse Jackson continua a ser 

a principal estrela da imprensa 
na cobertura das eleições pre
sidenciais norte-americanas. E 

·vai perdendo terreno: às vés
peras das primárias em Nova 
Iorque (marcadas para 19 de 
abril), ele está com 704 delega
dos contra 740 do governador 
de Massachusetts, Michael 
Dukakis. 

Mesmo assim, é um feito 
surpreendente para um negro 
candidato a candidato à Presi
dência dos EUA. Jackson está 
atraindo os votos dos norte
americanos desiludidos com a 
"democracia" ianque e que 
participam das eleições primá
rias dos partidos. Mas suas 
chances são poucas. 

O candidato a candidato 
precisa garantir os votos de 
2082 convencionais na plená
ria do Partido Democrata. Es
tá difícil para qualquer dos 

ALBÂNIA 

postulantes alcançar esse nú
mero. Mas Dukakis, além da 
permanente liderança das pri
márias até o momento, conta 
com a simpatia - e os votos 
-da maioria dos 800 "super
delegados". 

CANDIDATO 

DOS RICOS 

Esses "superdelegados" são 
os biônicos das eleições norte
americanas. Senadores, depu
tados, governadores, prefei
tos,· presidentes locais do par
tido, que são membros natos 
da convenção. E que não estão 

.desiludidos com a democracia 
norte-americana. Pelo contrá
rio, beneficiam-se dela. A eles 
não interessa mesmo as tími
das reformas de fachada pre
conizadas por J ackson. E me
nos ainda interessa ter um ne
gro como o candidato do Par
tido Democrata. 

Isso ficou demonstrado nas 
primárias de Wisconsin. Jack
son vinha se beneficiando de 
grandes espaços na imprensa. 
E nessas primárias era prevista 
a participação de 200 mil elei
tores. O resultado foi sur
preendente: 1 milhão de votos. 

Dukakis ficou com 470Jo, e 
Jackson com 280Jo dos delega
dos. Um inesperado interesse 
do povo pelo voto? Não. Os 
caciques do Partido Democra
ta entraram em ação para ga
rantir a vitória de Dukakis, o 
"candidato dos ricos", corno 
está sendo chamado. Muito 

Jackson (ao centro) e seus adversários do Partido Democrata 

dinheiro rolou, numa demons
tração típica do que é a demo
cracia ianque. 

A convenção democrata se
rá realizada em julho, com 
4.162 delegados. É urna festa, 
com muita algazarra, balões 
coloridos, chapéus, fantasias, 
espetáculos de dança e música. 
Mas não é urna festa democrá
tica. Pelo contrário, enquanto 
os delegados ficam se divertin
do, os magnatas que mandam 
no partido realizam seus con 
chavos para,,Pecidir quem erá 
o candidato à presidência. 

, 
E urna festa do partido para 

o partido, ao que tudo indica. 
As previsões de que o Partido 
Democrata possa ganhar as 
eleições presidenciais são cada 
vez mais raras. George Bush, 
ex-chefe da CIA e vice-presi
dente de Ronald Reagan é o 
franco favorito do pleito de 
novembro. 

Vitórias na política externa 
Foi assinado recentemente 

no Ministério de Relações Ex
teriores da Albânia um acordo 
de cooperação econômica, in
dustrial e técnica entre os go
vernos da República Popular 
Socialista da Albânia e da Re
pública Francesa. Este acordo 
prevê a colaboração nos domí
nios da indústria, da agricultu
ra, da construção, do trans
porte etc, com o objetivo de 
incrementar as trocas e o co
mércio entre os dois países. 

Da mesma forma foram as
sinados também acordos na 
área cultural que estimulam o 
desenvolvimento das relações 
científicas, técnicas, artísticas, 

Trilmu 

cinematográficas, no campo 
da rádio e da televisão, do en
sino, dos esportes etc. 

Pela parte · albanesa, os 
acordos foram assinados res
pectivamente pelo vice-minis
tro das Relações Estrangeiras, 
Sokrat Plaka, e por Alfred 
Uçi, presidente do Comitê de 
Cultura e das Artes, e repre
sentando os interesses france
ses, Didier Bariani, secretário 
de Estado vinculado ao minis
tro dos Assuntos Estrangeiros 
da França. 

COM A IUGOSLÁVIA 

Dois dias depois de assina
dos os acordos de cooperação 

Semanário Nacional 
Faça já sua assinatura e ajude a Imprensa Operária que luta 

pela libertação e pelo Socialismo 

o Anual (52 edições) CzS 3.000,00 
o Anual Popular (52 edições) CzS 1.500,00 
o Semestral (26 edições) CzS 1.500,00 
o Semestral popular (26 edições) CzS 750,00 
o Anual para o Exterior USS 70 
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com a França, em Tirana, ca
pital da Albâllia, foi firmado 
outro importante termo de co
laboração, desta vez com a Iu
goslávia, nos campos científi
cos, cultural e de ensino. O 
acordo prevê troca de infor
mações e pontos de vista a res
peito das várias áreas, assim 
corno visitas mútuas de cien
tistas, técnicos, professores 
etc, dentro de um programa de 
atividades que se desenvolve
rão nos anos de 1988 e 1989 a 
ser firmado neste mês de abril. 

Os albaneses se fizeram re
presentar na assinatura dos 
acordos por Jorgo Melice, e os 
iugoslavos por Marian Sterba
sic. 

Leia 
Triburza 
Operária 

lnternacionalismo 
Ao contrário do que a imprensa anticomunista pro

paga, a Albânia não é um país isolado. Mais do que 
isso, a pequena nação socialista dos Bálcãs vem am
pliando suas relações internacionais, que abarcam 
atualmente 111 países. Contudo, ao estabelecer essas 
relações estatais, o governo socialista albanês não trai 
os princípios marxistas-leninistas e o compromisso 
de solidariedade com as lutas do proletariado de todo 
o mundo. O dirigente albanês, Ramiz Alia abordou 
recentemente esse assunto no seu informe ao IX Con
gresso do Partido do Trabalho da Albânia, do qual 
publicamos os trechos abaixo: 

''A política externa de Encaramos essa conduta 
nosso partido e de nosso Es- não apenas corno um meio 
tado, sua tornada de posi- que assegure vantagem eco
ção e sua ação no cenário nôrnica mútua, mas tarn
internacional estão vincula- bérn urna preciosa contri
das aos nobres objetivos de buição ao desenvolvimento 
nosso povo e de nosso pró- normal das relações interna
prio partido, que são os de cionais. Neste sentido, to
salvaguardar e de reafirmar dos os países devem prorno
a liberdade e a independên- ver trocas comerciais sobre 
cia da pátria, reunindo as a única base da vantagem 
condições de paz necessá- mútua e lutar para que estas 
rias para garantir a constru- trocas não sejam utilizadas 
ção socialista do país e o por urna parte corno meio 
cumprimento de nossos de- de pressão para impor ao 
veres internacionalistas. outro concepções e atitudes 

·"Não procuramos impor políticas que eles mesmos 
aos modo nã ossam aceitar. 

Ã..lil~!!iiil n ben e 

A mem6ria não falhou 
O presidente dos EUA, Ronald 

Reagan, e sua mulher, Nancy, ga
nharam mais dinheiro que no ano 
anterior e pagaram menos impos
tos. Segundo o porta-voz presi
dencial, Marlin Fitzwater, o casal 
Reagan ganhou no ano passado 
345.359 dólares e pagou 86.638 
dólares em impostos, depois das 
deduções. Em 1986 eles ganha
ram 336.640 dólares e pagaram 
92.600 impostos. É claro que es
ses são os rendimentos declara
dos. O que entra por baixo do pa
no não conta. Como uma man
são suntuosa que o casal ganhou 
de amigos na Califórnia. Ronald 
e Nancy não quiseram que a man
são fosse registrada em seus no
mens, pois acarretaria em impos
tos. Embora tenha memória cur
ta sobre os fatos do escândalo 
Irã-contras, Reagan parece não 
ter se esquecido como domar o 
"leão" ianque. 

VIolando a convenção 
O governo de Israel expulsou, 

no dia 11, mais oito palestinos 
acusados de liderarem os protes
tos contra a ocupação militar da 
Cisjordânia e Faixa de Gaza pelas 
tropas sionistas. Outros 12 estão 
para ser expulsos. Os palestinos 
são levados de helicóptero até a 
região do Líbano também ocupa
da por Israel e abandonados à 
própria sorte - sendo alvos fá
ceis para os grupos militares sio
nistas que atuam na área. Essas 
medidas contrariam as Conven
ções de Genebra. No mesmo dia 
11 , uma greve geral convocada 
pela OLP paralisou o comércio 
nos territórios ocupados pelos 
sionistas. O número oficial de pa
lestinos mortos pelas tropas de Is
rael já beira os 150. A maioria 
dos mortos tem menos de 20 
anos, 

Penetração Ianque 
A empresa norte-americana 

Honeywell, que fabrica equipa
mentos para o controle de produ
ção de fertilizantes, é a mais nova 
sócia da URSS. Segundo um 
acordo com o governo de Gorba
chev, a Honeywell investirá, Jogo 
neste ano, cerca de 20 milhões de 
dólares no empreendimento que 
visa explorar os operários soviéti
cos. No mesmo dia em que era 
anunciado este negócio, outros 
400 empresários do Estados Uni
dos, liderados, pelo secretário do 
Comércio ianque, William Ve
rity, desembarcavam em Moscou 
em busca de novos acordos para 
extrair a mais valia do proletaria
do russo. Ao mesmo tempo, o 
governo Gorbachev anunciava a 
abertura de inscrições para o con
curso "Miss Moscou 88", que es
êolherá, de acordO"'com os "pa
drões de beleza Ocidental", a 
mais bela moscovita. Exige-se 
que as candidatas tenham no má
ximo 1 metro e 70 de altura, 60 
em de cintura, 90 em de quadril e 
também 90 em de busto. Não é 
necessário ser alfabetizada. 

Empréstimo exteme» 
Os adeptos de Gorbachev se 

curvaram às regalias dos emprés
timos externos. O Banco de As
suntos Econômicos Estrangeiros 
da URSS assinou um acordo, dia 
12, emprestando 50 milhões de 
dólares para o Abu Dhabi Com
mercial Bank e Abu Dhapi Inves
timent Co. É o primeiro emprés
timo dos "socialistas" soviéticos 
a um banco doméstico dos Emi
rados Árabes Unidos. O emprés
timo constitui a primeira grande 
transação financeira desde o esta
belecimento de relações diplomá
ticas entre a URSS e os Emirados 
Árabes Unidos. 

Desemprego real 
Cerca de 2 mil empregados da 

empresa de construção V AEV fo
ram "liberados" (demitidos). Os 
sindicatos criaram a primeira se
ção sindical de desempregados. 
"Eu trabalhava há 26 anos da 
V AEV. Era minha segunda 
casa", lamenta um operário, Ka
roly Szalai. Ele é um dos 30 mil 
desempregados do país. Que país 
é esse? A Hungria que, não ria, 
mas se diz socialista. Do "socia
lismo criador" ou "socialismo 
real" que Krushev inaugurou e 
Gorbachev continua na URSS, e 
que os países satélites do social
imperialismo soviético seguem 
com fidelidade canina. "O mer
cado deve decidir onde e quando 
se produz", afirmou o dirigente 
do Partido "Comunista" da 
Hungria, lstwvan Krankovits, 
tentando justificar a Karoly Sza
Jai e outros operários o fecha
mento da empresa e deseq~prego 
.no país onde, pretensamente, a 
classe operária estaria no poder ... 

Capital legalizado 
Quem foi a favor preferiu se 

esconder atrás do voto secreto, 
mas . a Assembléia do Povo da 
China aprovou, dia 12, uma 
emenda à Constituição que Jegali
z a · tê ·a d m r as r·va
das e a venda de terras no país 
que se diz socialista. A emenda 
ainda autoriza a possibilidade de 
transmissão por herança do direi
to de exploração de terras agríco
las. Ao tempo em que legalizam 
os sagrados df.ei <?S. do capita~ in-

r n -
ses uerem' t 'Kt a n a 
iil'!i"i.H:Uf.~,...,..,~ de mão-de-obra" -

da de trabalhadores 
"capitalistas oci-



_D_E_18_A __ ~_D_E __ AB_R_I_L _______________________________ Tnõmm~--------------------------------~~~~ 
PARTIDOS ... 

vaoos 
O deputado Vicente Bogo, um dos peemedebistas com 

atuação mais avançada na Constituinte, diz à Tribuna 
Operária que o rompimento com o governo é mesmo irre
versível. Mas relata as dificuldades para fundar um novo 
partido e, mais que isso, para dar a ele contornos realmen
te progressistas. 

Desde o último dia 8, quan
do o senador José Richa entre
gou ao deputado Ulysses Gui
marães um manifesto conten
do as assinaturas de 93 consti
tuintes peemedebistas que ra
chavam com o governo do 
presidente Sarney, uma gran
de dúvida passou a ocupar a 
atenção de todos os que pro
curam compreender a fundo a 
politica brasileira e seus ru
mos. Para onde convergirão 
os dissidentes do PMDB? Eles 
terão força e vontade para dei
xar o velho partido ou, no fi
nal das contas, hesitarão em 
abandonar a vaca leiteira do 
doutor Ulysses? 

A questão é ainda mais 
complicada porque, como os 
bons observadores puderam 
perceber, a lista de signatários 
do manifesto inclui parlamen
tares de tendências diversas. 
Ao lado de gente com posições 
avançadas, como os integran
tes do MUP, figuram homens 
que se caracterizaram nos últi
mos meses como defensores 
do "capitaÜsmo" moderno, 
ou de postura indefinida. En
tre eles, o próprio porta-voz 
do grupo, o senador Richa. 

Dessa forma, tornou-se ne
cessário fazer mais uma per
gunta para equacionar o movi
mento dos peemedebistas anti
Sarney. Na hipótese de forma
ção de uma nova agremiação, 
ela terá de fato caráter pro
gressista? 

A respeito de tudo isso, a 
Tribuna Operária ouviu, no 
último dia 14, o deputado Vi-

CONSTITUINTE 

cente Bogo, do PMDB do Rio . 
Grande do Sul. Suas opiniões 
precisam ser analisadas com 
atenção, porque além de tudo 
Bogo integra um grupo de cer
ca de 30 peemedebistas que 
ainda não deixaram a legenda, 
que assinaram o manifesto de 
rompimento com Sarney e que 
se distinguem por procurarem 
o alinhamento com teses mar
cadamente progressistas. Ou
tros membros expressivos do 
grupo são Nelton Friederich 
(PR), Hermes Zanetti (RS), 
Haroldo Sabóia (MA), Fran
cisco Kirsten (SC), Paulo ~a
mos e Anna Maria Rattes 
(RJ), e Koyu Iha (SP). 

"NÃO HAVERÁ RECUO" 

Bogo foi firme e incisivo ao 
comentar o futuro do grupo. 
"Não vai haver recuo", disse 
ele a respeito da perspectiva de 
rompimento com o Planalto e 
com o setor do PMDB que as
sumiu a defesa das teses da di
reita. 

Lembrou, a título de 
ilustração, que os constituin
tes peemedebistasmais avança
dos já haviam manifestado em 
vários momentos, desde a ins
talação da Assembléia, sua 
oposição às medidas conserva
doras do governo e de parte 
importante da legenda majori
tária. "Ao percebermos que a 
tendência ao alinhamento com 
as posições da grande burgl,le
sia e do capital externo se con
solidou - diz ele - o afasta
mento definitivo tornou-se a 
única opção". 

Rogo: por um partido progressista, que exclua a direita. 

O parlamentar gaúcho con- um processo extremamente 
sidera que a formação de um complicado para que novas !e
partido com programa nítida- gendas obtenham re~istro }e
mente progressista seria a me- gal e participem dos pleitos 
lhor solução para o grupo. eleitorais. Ocorre que o proje
Mas aponta os obstáculos que to de lei que o líder do PMDB 
se colocam diante desta alter- na Câmara, Ibsen Pinheiro, 
nativa. está elaborando para regula-

mentar as eleições municipais 
O primeiro deles é a legisla- de 15 de novembro próximo 

ção eleitoral extremamente mantém na íntegra todos os 
restritiva que permanece em trâmites previstos neste pro
vigor. Esta legislação _impõe cesso, o que pode in viabilizar 

CPI DA CORRUPÇAO 

do PMDB? 
a participação independente 
da ala avançada do PMDB. 
Ibsen atua em conjunto com o 
deputado Ulysses Guimarães, 
e pretende justamente sustar, 
através de medidas adminis
trativas, o esvaziamento da le
genda majoritária. 

LIBERALIZAR A LEI 

Para eliminar esta ameaça, 
Bogo propõe a elaboração, em 
conjunto com os partidos pa
rogressistas, de um substituti
vo que torne menos severos os 
requisi~os para concorrer ao 
pleito. A favor desta posição 
pesa o argumento óbvio de 
que a Constituinte redefiniu o 
perfil político-ideológico dos 
partidos. Dentro de agremia
ções que até 1986 mantinham 
razoável grau de unidade sur
giram divergências inconciliá
veis, e não é aceitável colocar 
as legendas sob camisas-de
força que impeçam que os 
pontos de vista antagônicos se 
apresentem aos eleitores. 

O obstáculo legal não é, po
rém, o único nem o maior que 
se coloca diante da formação 
de um novo partido. O depu
tado Vicente Bogo explica 
com detalhes que há também 
dificuldades políticas e que es
tas, mais que quaisquer ou
tras, ameaçam pulverizar os 
peernedebistas dissidentes. 

FRE~TE SEM PRINCÍPIOS 

O fato é que há, entre os 
que pretendem sair do PMDB, 
parlamentares que estão ávi
dos por abandonar uma sigla 
mal-vista pelos eleitores, mas 
que relutam em assumir posi
ções avançadas e pretendem 
formar urna agremiação "no
va" na aparência, porém sem 
conteúdo político preciso. Es
tes parlamentares falavam in
sistentemente, na semana pas-

sada, na hipótese de se unir a 
gente como Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ) e Nelson Marchezan 
(PFL-RS), que estão em dis
puta com a direção de seu par
tido. 

Bogo rejeita terminante
mente esta solução. Garante 
que ele e seus companheiros 
estão dispostos a uma articula
ção ampla, e concordam em 
formar um partido que inclua 
setores de centro-esquerdá. 
Não admitem, porém, a parti
cipação dos setores de centro
direita, o que daria caráter ni
tidamente fisiológico à legen
da. ''Chegaríamos à mesma si
tuação que caracteriza o 
PMDB de hoje", lembra ele. 
"Poderíamos até obter certo 
êxito eleitoral imediato, mas 
não teríamos condições de in
fluir positivamente na solução 
dos problemas mais profun
dos e importantes do país" . 

O PAPEL DE COVAS 

O deputado gaúcho ressalta 
que o papel dos senadores Má
rio Covas e Fernando Henri
que Cardoso será decisivo nos 
próximos dias. Eles, que aca
baram se tornando referências 
dos dissidentes, têm a grande 
oportunidade de liderar a for
mação de um partido de cen
tro-esquerda forte e de posi
ções definidas. Basta que assu
mam a postura conseqüente 
que se impõe. 

Se optarem por atrair os 
conservadores, no entanto, 
não contarão com o setor mais 
progressista do PMDB. Neste 
caso, Bogo prevê que poderá 
haver uma autêntica diáspora 
entre os dissidentes. Uma par
cela importante acabará per
manecendo no partido, e os 
demais se dividirão entre as 
outras agremiações que com
põem o espectro partidário. 
(Antonio Martins) 

,.Um voto· no a1bt1rio (;ovemo teme o desgaste 
A Assembléia Nacional 

Constituinte votou, na última 
terça-feira, o Título V da futu
ra Carga Magna, relativo à de
fesa dos Estados e das Institui
-ções. Confirmando as vota
ções ocorridas nas fases ante
riores, também o plenário não 
avançou nessas questões. 
Manteve-se intocada toda a es
trutura militarizada do Estado 
e o poder dos generais de in
tervir na vida política do país. 
O capítulo relativo à Defesa 
do Estado da futura Constitui
ção preserva todos os instru
mentos arbitrários oriundos 
do regime militar. 

Dois pontos básicos dessa 
estrutura ·configuram seu cará
ter autoritário e militarista e 
foram objetos de emendas dos 
setores progressistas. O pri
meiro relaciona-se com a ma
nutenção no texto c.onstitucio
nal das Medidas de Emergên
cia, introduzidas na Constitui
ção durante a ditadura de Er
nesto Geisel, de triste lem
brança para todos os brasilei
ros. O líder do PC do B, Ha
roldo Lima, apresentou um 
Destaque para Votação em Se
parado (DVS) com o objetivo 
de tentar suprimir do texto 
constitucional a figura do Es
tado de Defesa. 

REAÇÃO DA DIREITA 

A reação da direita à pro
posta do deputado comunista 
foi imediata. A própria vota
ção da matéria foi questiona
da. Normalmente, os DVSs
que obrigam aqueles que que
rem manter a matéria a obter 
280votos-são aprovados simbo
licamente antes de serem apre
ciados. Desta vez, no entanto, 
foi diferente. O lider do PDS, 
Amaral Neto, tentou impedir 
a votação do destaque e pediu 
a verificação nominal de quó
rum para a sua aprovação, no 
intuito de evitar que o mérito 
da matéria fosse votado pelo 
plenário. 

A intenção de Amaral Neto 
'foi vã, pois o plenário apro
vou o DVS por 220 votos con
tra 179, com o apoio dos parti
dos progressistas e da lideran
ça do PMDB. O líder do 
PMDB, Mário Covas, embora 
declarando que no mérito vo
taria a favor da manutenção 
do Estado de Defesa, disse que 

aprovaria o pedido de desta
que por considerar que negá
lo significaria ''urna violência 
contra o direito de quem quer 
votar''. 

No encaminhamento da vo
tação, Haroldo Lima procu
rou mostrar ao plenário que a 
manutenção do Estado de De
fesa no texto constitucional re
presentaria uma violênciainad
missível, pois trata-se de um 
instrumento autoritário, fruto 
do regime militar. A figura do 
Estado de Defesa, 'conforme 
lembrou o deputado, não faz 
parte da tradição constitucio
nal brasileira, tendo sido in
troduzida na Carta Magna em 
duas oportunidades durante 
regimes de exceção. A primei
ra delas na Constituição de 
1937, a chamada "polaca", 
que respaldou o Estado Novo. 
A segunda, por meio da 
Emenda Constitucional n. o 

11, de 1978. Nem mesmo a 
Constituição .outorgada pelos 
militares em 1969 incluía tal fi
gura. 

Além disso, o Estado já dis
põe (assim prevê a nova Cons
tituição) o instrumento doEs
tado de Sítio, não se justifi
cando a adoção de uma outra 
figura arbitrária, o Estado de 
Defesa, que pode ser acionado 
pelo presidente da República 
sem a prévia aprovação do 
Congresso Nacional. Apesar 
dessas ponderações, o Estado 
de Defesa foi aprovado por 
354 votos éontra apenas 88. 

FORÇAS ARMADAS 

O outro ponto central das 
discussões foi sobre o papel 
constitucional das Forças Ar-

madas. Conforme o texto do 
"Centrão" e da Comissão de 
Sistematização as Forças Ar
madas são responsáveis pela 
defesa da lei e da ordem. Essas 
duas palavras-chave dão cons
titucionalidade à possibilidade 
de intervenção das Forças Ar
madas na vida política nacio
nal, ou seja, dão respaldo a 
prováveis golpes militares. 

Através da fusão de emen
das do PC do B, PT é de Wal
dir Pugliese, do PMDB, os 
progressistas pretendiam recu
perar a formulação da Comis
são Afonso Arinos, que neu
tralizava parcialmente o poder 
de intervenção dos militares. 
Nem o texto oriundo da "Co
missão dos Notáveis", no en
tanto, foi aprovado. A fusão 
dos destaques foi rejeitada por 
326 votos contra 102 e cinco 
abstenções. Com isto, a Cons
tituinte, com o apoio de diver
sos constituintes tidos na con
ta dos progressistas, manteve 
inalterado o poder dos milita
res tutelarem a sociedade e a 
política brasileira. 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

Na quinta-feira teve início a 
votação do Título VI, que tra
ta da Tributação e Orçamen
to. O governo federal sofreu 
uma primeira derrota. A Carta 
Magna prevê, agora, que o di
reito de arrecadar os impostos 
únicos (sobre energia elétrica, 
combustíveis e lubrificantes, 
minerais, transportes e comu
nicações) deixa de ser da 
União. Esses recursos passam 
a ser dos Estados e Municípios 
e são cobrados junto com o 
ICM. (Moacyr de Oliveira Fi
lho, de Brasília). 

A cada sessão da Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI), que apura a corrupção 
nos meios governamentais, fi
ca mais evidente que o Palácio 
do Planalto está atolado num 
mar de lama. Na de quinta-fei
ra, dia 14, por exemplo, surgiu 
a denúncia de que um outro 
decreto do governo, favore
cendo o Fundo da Marinha 
Mercante, gerou um rombo 
nos cofres públicos de cerca de 
USS 150 milhões. 

Durante seu depoimento na 
CPI da Corrupção, no dia 14, 
o ex-ministro da Fazenda, 
Bresser Pereira, voltou a afir
mar que os corruptos estão 
"mais próximos do que o ra
zoável" do presidente Sarney. 
Ele reconheceu que a política 
oficial do governo, "de fisio
logia e troca de favores'', esti
mula a corrupção, o uso ilícito 
de dinheiro público. Sobre o 
decreto 94.233, que absurda
mente fixou um reajuste re
troativo para todos os contra
tos do governo com empreitei
ras, desde novembro de 86, o 
ex-ministro se isentou em cul
pa e taxou-o de "inexplicável, 
lesivo e injustificável". Só 
através desse decreto, elabora
do no Palácio do Planalto, o 
país teve um prejuízo de USS 
600 milhões. 

NOVO CONFRONTO 

Não é para menos que o tra-

PC do B 

O Senador Alexandre Costa (a esq.) tumultuou ale!llo 

balho da CPI da Corrupção 
está sendq considerado por 
Sarney como ''terrorismo mo
ral" contra seu governo. A 
preocupação do Palácio do 
Planalto é com o avanço das 
investigações da comissão par
lamentar, que até agora tem 
desvendado inúmeros casos de 
podridão e desgastado ainda 
mais a imagem do governo. 

Para esconder as sujeiras, a 
nova tática de Sarney é a de 
bombardear os trabalhos da 
CPI. Para isso, ele formou um 

grupo de parlamentares gover
nistas, batizado ironicamente 
de "batalhão de choque", que 
tem como tarefa in viabilizar as 
investigações. Na primeira 
ação desse grupo, na quarta
feira, faltou pouco para que 
os trabalhos da comissão ter
minassem em pancadaria, pro
vocadas pelo direitista Alexan
dre Costa, senador do PFL do 
Maranhão. O confronto entre 
a CPI e o governo Sarney pro
mete esquentar nos próximos 
dias - e mais corrupção virá a 
público. 

Uma bancada nota 10 
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CONGRESSO DO PC DO B 

Unidade e emoção 
Os trabalhos de preparação 

do 7? Congresso do Partido 
Comunista do Brasil entram 
em súa fase final. Com a reali
zação de assembléias de base, 
conferências distritais e muni
cipais e inclusive algumas con
ferências regionais, o PC do B 
passa por intensa fase de deba
tes políticos em torno das teses 
apresentadas pela direção na
cional. "São quase 100 mil fi
liados envolvidos nestas dis
cussões", relata o secretário
geral do partido, Dynéas 
Aguiar, que vem acompa
nhando junto com a comissão 
executiva a organização do 
Congresso .. 

AS CONFERÊNCIAS 

O Maranhão foi um dosEs
tados a completar, com a rea
lização da conferência regio
nal nos dias 8, 9 e 10 últimos, 
suas discussões e a eleição dos 
delegados para a assembléia fi
nal do congresso. Como ca
racterísticas principais, 
Dynéas destaca o fato de que 
lã o partido avançou muito na 
frente operária e camponesa: 
- ''Cerca de metade dos filia
dos na campanha de legaliza
ção do partido no Estado são 
operários e camponeses, 700 e 
1500 respectivamente. Com is
so, o PC do B vai se projetan
do no Maranhão como uma 
força política importante, es
pecialmente junto aos explora
dos do campo e da cidade. 

Estiveram presentes na 
abertura da conferência em 
São Luís, além de representan
tes de outros partidos políticos 
e entidades democráticas co
mo a OAB, o PT, o PDT, 
duas senhoras que trouxeram 
muita emoção ao ato: foram 
d. Francisca Conceição Silva, 
viúva de Nonatinho, dirigente 
regional do PC do B, assassi
nado por pistoleiros há três 
anos, e d. Olímpia Mochel, 
mãe de Augusto Mochel, fale
cido recentemente num trágico 
acidente, que se filiou ao par
tido para dar continuidade à 
luta de seu filho. Segundo de
clarou na conferência, "o PC 
do B é o único partido no Bra
sil capaz de dar consequência 
à luta do povo''. 

A manifestação dos campo
neses no evento também mar
cou profundamente os traba
lhos, especialmente quando 
um de seus representantes afir
mou: - "A reforma agrária 
que queremos não é a do Sar
ney e do governador Cafetei
ra, mas a do PC do B, õ parti
do da classe operária e dos 
camponeses, que vai garantir a 

produção e a assistência aos 
trabalhadores rurais do Mara
nhão!" 

Em Sergipe, a emoção tam
bém esteve presente na confe
rência do Estado. Os delega-

' dos reunidos representavam 
mais de 2 mil filiados sergipa
nos, organizados em 15 muni
cípios do Estado. pm sua reso
lução política, o partido cons
tata que "não se isolou, nem 
caiu no idealismo de apontar 
soluções distanciadas da reali
dade objetiva, nem tampouco 
deixou-se levar à reboque das 
forças que, com independên
cia e pontualmente, apoiou em 
alguns momentos". A confe
rência reafirmou a necessidade 
que o Partido vem propondo 
de ampla união de forças ver
dadeiramente democráticas e 
progressistas como forma de 
se apresentarem como alterna
tiva aos setores reacionários. 

AO SOM DA 
INTERNACIONAL 

Durante dois dias de discus
são, cerca de 150 pessoas, en
tre delegados e convidados, 
participaram da conferência 
de Pernambuco, , em Recife. 
Luciano Siqueira, presidente 
estadual do PC do B, destacou 
na ocasião que ''é gravíssima a 
crise econômica. regional com 
repercussões sobre a vida do 
povo. O governo Arraes sofre 
um desgaste em todos os ní
veis, frustrando expectativas 
das massas ao desenvolver 
uma política conservadora. A 
situação do.s pernambucanos 
vem se deteriorando a cada 
momento, num retrato de de
semprego, fome e miséria". 

Por outro lado, continuou 
Siqueira, "esta 4~ Conferên
cia regional do PC do B acon
tece numa fase de afirmação 
da legenda no Estado, aumen
tando sua influência em diver
sas localidades, crescendo sua 
atuação em vários segmentos 
do movimento popular 
e de mais categorias 
profissionais". Finalizando 
sua intervenção, o dirigente do 
partido lembrou a luta daque
les militantes que tombaram 
em defesa da implantação do 
.socialismo no Brasil. Entre 
eles, Siqueira destacou a mili
tância de Rui Soares Frazão, 
dirigente do PC do B, assassi
nado em 1974 pelo Doi-Codi. 
Bastante emocionado, Lucia
no propôs que, a partir de en
tão, Rui Frazão fosse conside
rado presidente de honra do 
PC do B em Pernambuco, o 

que fez o plenário se levantar e 
aplaudir calorosamente a ini
ciativa. 

Ao contrário das conven
ções dos partidos burgueses, a 
4~ Conferência do PC do B, 
em Pernambuco, registrou 
uma democrática participação 
dos delegados e convidados -
estes últimos apenas com di
reito a voz. Operários, campo
neses, estudantes, donas-de
casa, profissionais liberais, in
telectuais ali estiveram contri
buindo significativamente pa
ra o debate que foi encerrado 
com o conhecido grito de 
guerra do partido: 1, 2. 3, 4, 5 
mil e viva o Partido Comunis
ta do Brasil, sendo logo em se
guida cantado o hino da Inter
nacional. 

Em Santa Catarina, onde o 
PC do B que é um partido 
constituído basicamente de jo
vens militantes, também acon
teceu a sua Conferência regio
nal no último fim de semana. 
Mais de 250 militantes elege
ram seus delegados para o 7? 
Congresso e debateram todas 
as teses nacionais, fazendo in
dicações para o desenvolvi
mento da atividade partidária 
no Estado. 

Para o ato de encerramento 
do 7? Congresso, em 15 de 
maio, já foi confirmada a pre
sença de vários artistas e con
vidados, com destaque para a 
Orquestra Sinfônica de Cam
pinas, dirigida pelo maestro 
Benito Juarez, com 110 inte
grantes. Ela deverá interpretar 
várias partituras de músicas 
brasileiras e também a da In
ternacional. 

FILIAÇÃO NA PARAÍBA 

O PC do B também obteve 
uma expressiva vitória com a 
recente filiação de Ivan Freire, 
presidente do Sindicato dos 
Comerciários de Campina 
Grande e da CGT da Paraíba. 
O líder sindical é um dos mais 
respeitados no Estado, sendo 
conhecido por sua dedicação 
às lutas dos trabalhadores e 
grande combatividade. Con
forme ele explicou no ato ofi
cial de sua filiação, "entro no 
PC do B por reconhecer nesse 
partido o instrumento de luta 
dos trabalhadores. Nos meus 
vários anos de ação sindical, 
aprendi a respeitar o PC do B 
por sua coerência, seriedade e 
postura revolucionária''. O 
próprio Ivarn garante que tra
rá para as fileiras do partido 
"inúmeros companheiros com 
disposição de combate". (das 
Sucursais) 

A exemplo de outros três Estados da federação, o PC do B em Pernambuco realizou sua conferência regio
nal, fortalecendo a unidade e a disposição de luta do partido. 

EMPRESAS NACIONAIS 

Resistência às múltis 
Alanac, Assibral, Abradi, Ali
far e Adislab). 

constituintes. Ela considera 
que se forem aprovados "os 
artigos como estão no relató
rio Cabral da Comissão de Sis
tematização, abre-se um novo 
tempo para o desenvolvimento 
da emprêsa nacional". 

O temor dos pequenos e mé
dios empresários é com a ofen
siva do capital estrangeiro no 
pais e a subserviência do go
verno Sarney. A campanha vi
sa pressionar pela aprovação 

DE 18 A 24 DE ABRIL 

Imposto para os ricos 
A Constituinte começou a 

votar o capítulo referente ao 
Sistema Tributário. Embora 
seja um tema extremamente 
árido, ele aborda algumas 
questões fundamentais para 
o fortalecimento dos Esta
dos e municipios e para o 
início de urna efetiva política 
de distribuição de renda. 

A bancada do Partido Co
munista do Brasil luta em 
plenário para que a Consti
tuinte garanta efetivamente 
uma ampla reforma tributá
ria, que fortaleça os Estados 
e municípios, diminuindo a 
sua total dependência das 
verbas federais e, ao mesmo 
tempo, buscará a aprovação 
de instrumentos de tributa
ção que consagrem a tese de 
que o imposto tem uma fun
ção social, que a tributação 
deve ter um caráter demo
crático e que os impostos di
retos devem prevalecer sobre 
os indiretos. 

O governo federal abriu 
suas 'baterias contra a refor
ma proposta pela Comissão 
de Sistematização. Segundo 
o textaproposto, até 1993 os 
municípios teriam um au
mento de aproximadamente 
3007o em suas receitas. Os Es
tados teriam · um acréscimo 
de 1607o e a União sofreria 
uma redução da ordem de 
23 07o. Os setores conserva
dores, tendo à frente o Palá
cio do Planalto, argumen
tam que essas medidas po
dem inviabilizar a prestação 
de serviços por parte do go
verno federal. 

O argumento é totalmente 
falso. Essas modificações se 
darão de forma gradual. 
Não significam uma brusca 
perda da receita do governo 
federal. A reforma tributá-

ESTATAIS 

ria é decisiva e necessária pa
ra a democratização da ges
tão da coisa pública no Bra
sil. 

Outro aspecto importante 
desse capitulo diz respeito à 
manutenção do imposto so
bre herança e sobre grandes 
fortunas, aprovado pela Co
missão de Sistematização e 
que, agora, poderá ser der
rubado pelos integrantes do 
"Centrão". A bancada do 
PC do B entende·9ue a ma
nutenção desses Itens tem 
importante papel na distri
buição da renda no Brasil. A 
bancada defende, também, 
a progressividade sobre o 
Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) como forma 
de garantir que a função so
cial da propriedade urbana 
seja urna realidade. E preco-

niza a supressão da isenção 
do imposto de renda sobre 
as exportações, o que seria 
um priyilégio inaceitável, e a 
isenção do imposto sobre 
proventos da aposentadoria 
para os que têm mais de 65 
anos. 

Nessa questão, a posição 
do PC do B era ainda mais 
ampla, defendendo a isen
ção total do imposto de ren
da sobre os proventos dos 
aposentados. No entanto, 
dada a correlação de forças 
desfavorável, concordamos 
com a proposta que limitava 
a isenção aos aposentados 
com mais de 65 anos. 

Com essas posições, os co
munistas julgam estarem 
dando os passos mínimos no 
sentido de uma politica tri
butária justa e democrática. 

Governo quer vender já 
A entrega ,das estatais não é 

mais uma ameaça a longo ou 
médio prazo, é um passo que o 
governo Sarney prepara-se pa
ra dar nos próximos dias ou 
semanas, dentro do conjunto 
de medidas que vem adotando 
para internacionalizar ainda 
mais a economia do país, fe
char um acordo com o FMI e 
firmar uma base política ra
zoável entre a grande burgue
sia brasileira. Se havia alguma 
dúvida em relação a estas afir
mações, ela pode ser desfeita 
na semana passada, quando 
duas decisões importantes do 
Palácio do · Planalto sinaliza
ram "privatizações à vista". 

A primeira decisão foi a de 
modificar o projeto de lei en
viado ao Congresso no último 
dia 29, e já comentado pela 
Tribuna Operária em sua edi
ção de 4 de abril. O projeto 
permitia a privatização indis., 
crirninada das estatais, e pres
sões contra ele partiram de vá
rias áreas, inclusive de setores 
do governo. Sua rejeição era 
mais que provável. Diante dis
so, o Palácio do Planalto ace
nou com sua ''retirada'', no 
último dia 12. Poucas horas 

~ 

DIVIDA EXTERNA 

mais tarde, veio à luz a versão 
real do fato. O governo proce
deu apenas a urna pequena ' 
modificação ~o artigo 6~ do 
texto, colocando alguns empe
cilhos à venda completa da Pe
trobrás. Acredita que agora o 
projeto poderá ser mais facil
mente assimilado pelo Legisla
tivo. 

As articuláções privatizan
tes não ficaram só nisso. No 
mesmo dia 12 o ministro Ro
naldo Costa Couto, do Gabi
nete Civil, anunciou um novo 
decreto, determinando o re
passe ao setor privado de ca
torze emissoras de rádio e urna 
de TV. Prometeu também 
"surpresas" para breve. Ques
tionado pelos jornalistas, aca
bou revelando que o governo 
planeja utilizar-se do decreto
lei 95.886, também do final de 
março, para abrir mão do con
trole da Usiminas, uma das 
três maiores siderúrgicas do 
país. 

V ale a pena conhecer os de
talhes mais importantes deste 
decreto. Logo no artigo 14, fi
ca claro que ele tem por objeti
vo "transferir para a iniciativa 
privada'' atividades em que 

opera o Estado, e que a "con
versão da divida externa" será 
um dos mecanismos princip'áis 
utilizados para chegar a este 
resultado. Ou seja, a privati
zação será feita com base na 
venda de ações das estatais aos 
credores externos do país. 

O artigo 2?, porém, é ainda 
mais manifestamente lesivo 
aos interesses do povo e do 
país. Ele estabelece regras es
pecialíssirna.s para a transfe
rência de estatais para o setor 
privado, ao dizer que este pro
cesso poderá ser 'feito através 
de "alienação, arrendamento, 
locação, comodato ou cessão 
de bens e instalações''. Em ou
tras palavras, o governo pode
rá até mesmo ceder seus bens 
para uso de particulares, sem 
qualquer ônus para os benefi
ciários. 

Não poderia haver favoreci
mento mais despropositado e 
imoral, em beneficio dos gran
des capitalistas brasileiros. 
Resta saber se as forças pro
gressistas do país tomarão a 
iniciativa de reagir para impe
dir a consumação do absurdo. 

Capitulação sem disfarce 
De joelhos diante das impo- dispõe-se a engolir as amargas 

sições do FMI e dos banquei- receitas de "ajustamento eco
ros estrangeiros. É esta agora nômico interno" ditadas pelo 
a posição do Brasil no chama- FMI. 
do Grupo dos 24, que reúne os -
países devedores, atualmente RENEGOCIAÇAO 
presidido pelo ministro da Fa- No mesmo rumo delineado 
zenda do governo Sarney, na reunião do Grupo dos 24 
Maílson da Nóbrega. caminha a renegociação do en-

A começar pelo tom dos dividamento entre bancos, 
pronunciamentos e das reivin- FMI e a equipe do governo 
dicações, é patente a mudança Sarney. Maílson já exibiu aos 
de posição em relação à época agiotas estrangeiros o trunfo 
em que o grupo era presidido do arrocho salarial dos traba
pelo ex-ministro Dilson Funa- lhadores do setor público. O 
ro. "Nós, nos países em de- golpe foi profundo, agradou o 
senvolvimento, devemos en- patronato estrangeiro, mas 
tender que a experiência dos ainda assim foi considerado 
anos 70, quando havia dispo- pequeno: 
nibilidade de capitais, não vai Os banqueiros querem bem 
se repetir. Teremos que nos mais. E MaíJson promete que 
fiar mais na poupança interna vai satisfazê-los. Acena agora 
e precisam · nossas com novos cortes so re as s 

' · n mtas , afirrr:lt~~·~~~ 
Mru on da N6breg dur a 
eun upo d s 24 e li-
ad ngt • i-

pesas públicas", garantiu o 
ministro. 

Evidentemente, tudo isto 
significa o agravamento do 
processo recessivo em que a 
economia está mergulhada 
desde 1987. Para o FMI e os 
credores, entretanto, é isto 
aí mesmo. Expressa o tal 
''ajustamento interno da eco
nomia" e, muito embora sig
nifique o empobrecimento na
cional, assegura polpudos lu
cros aos monopólios alieníge
nas. Uma "missão técnica" 
brasileira prepara-se para avis
tar-se com o FMI a partir do 
próximo domingo (dia 17) e 
deverá levar na bagagem as 
"boas novas". 

De quebra, divulgou-se nes
ta última semana que o em
préstimo negocia o pelo go
verno com os banqueiros já 
não é mais de 5,8 bilhões de 
dólares, mas de 5,2 bilhões de 
dólares, já que a esperada eco
nomia advinda da redução do 
"s read" ( a ,8125%) e-da 

...uilo&,' lo.I'ILI.P'li de 

Diante da ofensiva entre
guista do governo Sarney, que 
tem fortes reflexos no interior 
da Constituinte, seis entidades 
representativas de pequenas · e 
médias empresas nacionais es
tão distribuindo dois docu
mentos defendendo a ''preser
vação da sob.erania .e indepen
dência do pais". Os textos fo
ram elaborados pela Coorde
nação Nacional da Campanha 
em Defesa da Empresa Nacio
nal na Constituinte, que con
grega as seis associações em
presariais (Fluperne, Abifina, 

A mobilização desse setor 
tem um cunho antiirnperialis
ta. Os pequenos e médios em
presários estão preocupados 
com a ação de parlamentares 
do Centrão que, numa atitude 
"antipatriótica", pretendem 
anular algumas conquistas do 
setor aprovadas na Comissão 
de Sistematização. Através 
dos documentos e de visitas a 
Brasília, a coordenação da 
campanha objetiva exercer 
pressão organizada sobre os 

de medidas que ''protejam as não o . 
juros (antes eram tri

• ,...(li·nr.. ·~' erá ser desconta
aa (a economh prevista é d~ empresas nacionais e as dife- ··!!lll~'fiito com a toda po

renciem das multinacionais''. derosa banca internacional e 
mos cortar algo como o equi
valente a 1 oro do PIB em des- 600 milhões de dólares). 



DE 18 A 24 DE ABRIL 

LIÇOES DA LUTA OPERÁRIA 

Por que Lula dá 
razão a Golbery 

Em 1902 Lênin já afirmava que "a his
tória de todos os países testemunha que a 
classe operária, exclusivamente com suas 
próprias forças, só é capaz de desenvol
ver uma consciência trade-unionista, 
quer dizer, a consciência de que é neces
sário agrupar-se em sindicatos, lutar 
contra os patrões, exigir do governo es
tas ou aquelas leis necessárias aos operá
rios" ... E demonstrava que a consciên
cia revolucionária precisa ser introduzida 
por uma organização de vanguarda, por
tadora de uma teoria social tratada ao 
nível de ciência. 

ESTREITANDO LAÇOS 

Quem lê este texto hoje, sem conhecer 
o autor e a data de publicação, poderia 
perfeitamente pensar que ele foi escrito 
para rebater as opiniões de Lula, numa 
entrevista ao '' J ornai da Tarde'', no últi
mo dia 11. 

Numa determinada altura, o líder pe
tista diz: "O papel do sindicato é o de re
presentar os interesses da classe trabalha
dora, tentando estreitar cada vez mais o 
relacionamento entre o capital e o traba
lho." E mais adiante tira uma conclusão 
magistral: "Quando você faz um bom 
sindicalismo, você eleva o nível de cons
ciência de classe e assim estará politizan
do o trabalhador''. 

Que consciência e que politização, for
jadas na tentativa de estreitar os laços 
entre capital e trabalho? E mesmo no es
forço para resistir à exploração, como 
fazem os sindicalistas avançados? 

Mas Lula é mais explícito ainda: "Se é 
verdade que o Luiz Antônio quer melho
rar as condições de vida para a classe tra
balhadora, essa é também a vontade de 
todos os dirigentes sindicais, seja o pele
go conventional, o neo-pelego ou o de 
esquerda e progressista. O problema é 
que o Luiz Antônio omite a questão polí
tica da classe trabalhadora." 

DIFERENÇA E SEMELHANÇA 

O problema exatamente não é a omis
são da política. O essencial é que a políti
ca com base sindicalista não passa do re
formismo. Depois, enquan~o os refor
mistas podem "querer" melhorar as 
condições dos trabalhadores, os pelegos 
fazem abertamente o jogo patronal, sa
botando a luta operária. Mas uns e ou
tros, no fundo, objetivamente, acabam 

..,;~~ipdo à burguesia, por se constituírem 
em emi?edlhos à consciência e à política 
revolucionária, socialista. 

Lênin falava precisamente que, por 
apegar-se "à luta política que surge es- , 
pontaneamente do movimento 
operário'', os reformistas se recusam a 
elaborar uma política revolucionária que 
corresponda aos objetivos gerais do so
cialismo. 

Completando a confissão de sua ce
gueira Lula aceita a tese, segundo ele 
próprio formulada por Golbery, de que 
bastaria fazer dele deputado, para neu
tralizá-lo. E justifica: "o que se discute 
nessa redoma de vidro nada tem a ver 
com o que o ·operário conversa dentro da . 
fábrica ou na rua." Em outras palavras, 
para os operários, o sindicato. Para a 
burguesia, o parlamento. 

MIOPIA NOCIVA 

É claro que as regras do parlamento 
são burguesas. Mas o que lá se discute é 
essencial que os operários conheçam e 
discutam, porque se transformam em 
leis para reprimir a luta operária e asse
gurar a exploração capitalista. Um tra
balhador eleito deputado tem enormes 
possibildades de elevar as conversas de 
fábricas do nível das simples reivindica
ções para a questão de poder e dos meca
nismos usados pelos patrões para frear a 
revolução. E para compreender como é 
nociva a miop~a petista. 

(Rogério Lustosa) 

DE OLHO NO LANCE 

Questão vital! 
Nem tudo está perdido. Se a Constituinte 

manteve o papel das Forças Armadas na tutela 
da Lei e da ordem, e ainda aprovou o tal Estado 
de Defesa, o presidente da República resolveu 
dar um passo importantíssimo para a democrati
zação das corporações militares. E, com tal in
tuito, acaba de assinar um decreto que determi
na: 

"Se o militar está em bicicleta ou motocicleta, 
deverá passar pelo superior em marcha modera
da, concentrando a atenção na condução do veí
culo." Não é ótimo? Nem precisa bater conti
nência .. . nem bater no poste. 

É por causa destas coisas que tanta gente cor
rupta se aproveita. Enquanto o tão digno presi
dente se esfalfa tratando de assuntos de superior 
importância para a humanidade, os larápios e o 
FMI sem que Sarney saiba de nada, metem a 
mão. E foi provavelmente no meio de papéis de 
tanta relevância que alguém misturou aqueles 
decretozinhos inocentes reajustando os preços 
dos fornecedores de obras e serviços. Só 600 mi
lhões de dólares. O presidente, tão absorvido, 
não percebeu nada e assinou. Aliás, ele já não ti
nha visto que seus auxiliares mais íntimos esta
vam enrolados em tanta falcatrua. Só mesmo es
ta gente perversa da CPl da corrupção é que fica 
fazendo marola, para desestabilizar o governo. 

·rnlmnaf)perana tEMAS EM DEBATE 5 

CRISE DO CAPITALISMO 
. . 

A dívida em primeiro plano 
A dÍvida externa, produto da mais recente estratégia imperialis

ta de espoliação e dominação sobre os países economicamente de
pendentes, causa sérios problemas ao sistema capitalista em todo 
o mundo. Introduz inclusive alterações no ciclo de reprodução do 
capital. Essas são algumas das opiniões do economista e profes
sor da Universidade Enver Hoxha, de Tirana, Arben Verçuni, ex
pressas num artigo publicado na revista "Albânia Hoje, (n? 5, 
de 1987), do qual publicamos abaixo alguns trechos. 

gentina, 21 bilhões de dólares da 
Venezuela. Unicamente nos anos 
1981-82, período de rápido cresci
mento das taxas de juros, a evasão 
de capital dos ''países em vias de 
desenvolvimento" para as metró
poles capitalistas (especialmente 
EUA) chegaram a 51 bilhões de 
dólares. 

tadores de petróleo do Oriente 
Médio) 60o/o constituem créditos 
dos bancos comerciais privados, 
percentual que chega a 80o/o na 
América Latina. Em 1980 os ban
cos americanos respondiam por 
40% do volume total de emprésti
rp.os cçncedidos aos países da 
Asia, Africa e América Latina. 
Em meados de 1983 a soma dos 
créditos que os nove maiores ban
cos americanos concederam aos 
"países em vias de desenvolvimen
to" incrementou o capital dessas 
instituições (incluindo reservas) 
em duas vezes. Como as condições 
acordadas por esses bancos eram 
mais onerosas em comparação 
com os estatais (as taxas de juros 
eram duas vezes maiores) o pro- · 
blerna do endividamento externo 
tornou-se ainda mais agudo. 

Os anos 80 se caracterizaram 
por um maior aguçamento da crise 
econômica mundial do capitalis
mo. Junto à inflação, às flutua
ções cambiais, os déficits nos ba
lanços de pagamentos etc, passa 
cada vez mais a primeiro plano o 
problema da dívida externa dos 
chamados países "em vias de de
senvolvimento''. 

Endividamento externo existiu 
anteriormente. Porém as propor
ções que ganhou nos 10-15 últimos 
anos constitui um fenômeno com
pletamente novo. Em fins de 1985, 
os débitos atingiram o valor astro
nômico de 1 trilhão de dólares. 

Pode- se perceber que a dívida 
tem ocasionado transtornos não 
só aos devedores como também 
aos credores. O crescimento ilimi
tado do endividamento internacio
nal e o agravamento das dificulda
des para sua liquidação resultam 
de transformações, profundamen
te contraditórias, na estrutura de 
reprodução do capital, no caráter 
do movimento de capitais em pla
no nacional e internacional. 

As potências imperialistas· se 
mostraram "generosas" e conce
deram empréstimos porque obtêm 
grandes lucros, que satisfazem sua 
ambição. Assim, por exemplo, em 
1977, dos bancos americanos, o 
Citicorp e o Chase Manhattan ob
tiveram unicamente no Brasil 20 e 
130/o respectivamente do total de 
seus lucros. Os juros recolhidos 
pelo Citicorp dos países latino-a
mericanos, durante os anos 1971-
1977, aumentaram 25%. 

o 1toom do pós-guerra . 
acabou em aguilaiÇrise 

. , . \i. 

Os países atrasados, coloniais, 
semicoloniais e dependentes ficam 
'ao sabor das conjunturas e das 
flutuações dos preços no mercado 
capitalista mundial. Cada. queda 
da produção, limitação do comér
cio exterior ou qualquer outra ma
nifestação de crise econômica nos 
Estados Unidos e demais países 
imperialistas acarreta conseqüên
cias destrutivas para a economia 
·desses países. 

O "boom" industrial de alguns 
países após a Segunda Guerra foi 
rapidamente substituído pela crise 
e a estagnação. A isto se seguiu 
uma lhnit'ação da compra de 
matérias-primas dos países atrasa
dos por parte das potências impe
rialistas. A redução do volume de 
exportações, ocasionada pela que
da da demanda nesses países, deu 
lugar à queda dos preços dós prin
cipais produtos de exportação das 
economias dependentes, provo
cando, em conseqüência, elevados 
déficits comerciais. 

Os déficits na balança comercial 
e de pagamentos obrigaram tais 
países a estender as mãos aos paí
ses imperialistas, pedindo novos 
empréstimos. Assim, o entrelaça-

. mento de fatores de desenvolvi
mento interno, o atraso no nível 
de crescimento das forças produti

. vas, os desajustes econômicos, au
mentam continuamente a deman
da de recursos externos. 

A desproporção entre os ingres
sos e os gastos em divisas e sua co
bertura com créditos do exterior 
cria o problema de endividamento 
dos ''países em via de desenvolvi
mento", problema que na atuali
dade assumiu proporções inusita
das. Sobre este fenômeno têm in-

. cidido diversos fatores, entre os 
quais os principais são: 

1 ?) a acentuada instabilidade 
econômica e financeira do mundo 
capitalista burguês e revisionista. 
As graves e profundas crises que a 
economia capitalista atravessa no,s 
últimos 15 anos influíram, nas di
versas fases do ciclo, na grande 
ampliação dos créditos, tanto nos 
próprios Estados como a nível in-
ternacional. · ' 

A propagação do financiamen
to (principalmente na forma de 
créditos bancários) ocasionou o 
impetuoso crescimento da dívida; 
A soma dos empréstimos nos ba
lanços das cooperações aumentou' 
consideravelmente. Assim, o mon
tante da dívida geral sobre o capi
tal por ação das corporações ame
ricanas passou de 0,5 em meados 
dos anos 60 a 1,3 em 1982. 

A conta .do crédito bancário a 

curto e largo prazo vem sendo· co
berta não somente com os gastos 
correntes, senão também, e uma 
parte cada vez maior, com as in
versões de capitais a largo prazo. 

2?) as manipulações imperialis
tas dos preços no mercado inter
nacional levaram a um ulterior 
agravamento da situação econô
mica da maioria dos ''países em 
vias de desenvolvimento'', coisa 
que se refletiu em um aumento do 
déficit na balança comercial e de 
pagamentos. O déficit na balança 
de pagamentos cresceu de 11,3 bi
lhões de dólares em 1972 para 
107,7 bilhões de dólares em 1981, 
o que acarretou diretamente o au
mento do endividamento externo. 
A dívida externa evoluiu de 135 bi
lhões de dólares em 197 4 para 830 
bilhões de dólares dez anos de
pois. 

Perda de USS 25 bi 
n• relaçies de troca 

A crise monetária e financeira 
favoreceu também o aumento do 
crédito bancário e o crescimento 
da dívida, o que conduziu ao co
lapso do sistema monetário capi
talista e à supressão da garantia 
em ouro do papel moeda nas rela
ções internacionais. A inflação, 
nessas condições, se desenvolveu a 
ritmos galopantes, o que objetiva
mente faz com que os que dis
põem de recursos momentânea
mente livres não tenham interesse 
em investí-los em obrigações a 
longo prazo. 

I 

Através elos créditos, 
o tac1o imperialista 
Deste modo aumentou a oferta 

de capital por empréstimo. Neste 
processo se inclui também o dólar 
norte-americano, que serviu como 
divisa de reserva, o que acarretou 
sensíveis conseqüências em todo o 
ciclo de reprodução capitalista, 
tanto em marco nacional corno in
ternacional. 

3?) as potências imperialistas, 
atemorizadas diante de uma politi
ca econômica independente adota
da por numerosos países que estão 
sacudidos pelo juro colonial, tra- . 
taram de reduzir suas inversões di
retas. Em 1980 os investimentos 
diretos dos países .membros da 
OCDE foram de 16 bilhões de dó
lares, quando dez anos antes ha
viam superado 23 bilhões de dóla
res. 

. A crise econômica mundial de 
1980-82 deu lugar a uma diminui
ção da demanqa tanto nos merca
dos internos como no externo.Os 
preços mundiais de urna série de 
matérias-primas desceram aos 
seus mais baixos níveis do pós
guerra. 

Em conseqüência (disto e da re
dução das exportações) os ''paí
ses em vias de desenvolvimento" 
sofreram uma perda de 25 bilhões 
de dólares nos anos 1980-82. A ta
xa nominal de juros, em que pese 
ter declinado a seu nível mais 
baixo, seguiu sendo cerca de 6% 
superior à inflação. O problema 
da dívida foi agravado de maneira 
extraordinária. 

A oligarquia financeira ameri
cana, a fim de realizar seus objeti
vos, adotou em 1979 a política 
monetarista de restrição da oferta 
de dinheiro. Como resultado, au
mentou as taxas de juros. · Isto 
agravou ainda mais a situação no 
mercado de capital de emprésti
mo, po~que as taxas subiram de 
8,3% em 1973 para 17,3% em 
1982. 

Em 1983 os países do chamado 
terceiro mundo receberam em for
ma de inversões diretas 24% do 
empréstimo mundial, enquanto 
em 1971 esses mesmos países rece
beram 28%. O espaço vazio con
seqüente da queda dos investimen
tos diretos foi ocupado pelo crédi
to bancário que, na segunda meta
de dos anos 70, cobria mais de 
dois terços do déficit dos "países 
em vias de desenvolvimento". 

Os empréstimos, em sua maior 
parte, provinham dos poderosos 
bancos internacionais privados, 
que nos anos 70 obtiveram os fun
dos necessários mediante a acu-

Durante o período referido aci- rnulação de bilhões de petrodóla
ma a participação relativa dos cré- res.. Corno resultado da crise eco
ditos com base em juros flutuantes nôrnica dos anos 1974-75 e a estag
sobre o total da ·dívida externa a nação que dela adveio, observou
médio e longo prazo pulou de se uma relativa redução da deman-
11,6% para 37%. Os monopólios da por créditçs nos países capita
bancários internacionais, objeti- listas mais industrializados. 
vando aumentar o grau de depen-
dência dos devedores em relação Isto fez com que os bancos fi
aos prestamistas, se valem da ar- cassem extraordinariamente ativos 
ma do crédito para discriminar os na busca de novas esferas para in
prestatários. vestir seus capitais disponíveis 

com a finalidade de obter lucros. 
O aumento das taxas de juros Acentuou-se, como nunca, o pa

exerce uma dupla influência: eleva pel dos bancos privados para pro
o volume de pagamentos anuais mover a circulação dos petrodóla
da dívida externa, que durante o res. O potencial das instituições fi
período 1973-1983 passou de 16 a nanceiras estatais e interestatais 
96 bilhões de dólares e estimula a (FMI, Banco Mundial) era insufi
fuga de capitais para os mercados ciente para cobrir a crescente de
financeiros norte-americanos e de manda por créditos. 
outros países imperialistas. Assim, 
no período 1979-1982 cerca de 36 Desta forma, do total da dívida 
bilhões de dólares saíram do Méxi- dos "países em vias de desenvolvi
co, 26 bilhões de dólares da Ar- · mento'' (sem contar os oito expor-

Nos "países em vias de desen
volvimento" o pagamento de ju
ros relativos a débitos contraídos 
entre 1978 e 1981 cresceu mais de 
três vezes (d~ 20 a 66 bilhões de 
dólares). Urna parte cada vez 
maior dos ingressos pelas exporta
ções (principal fonte de divisas) se 
destinou à liquidação da dívida . 
Em 1985, por exemplo, o paga
mento dos juros consumia 35% 
das exportações mexicanas, 37% 
das brasileiras e 52% das argenti
nas.. 

Isto teve sérias conseqüências, 
pois implicou na redução das im
portações, o que prejudicou em 
muito a economia dos "países em 
vias de desenvolvimento", já que 
ramos chaves da produção funcio
nam sobre a base de equipamen
tos, peças e tecnologias importa
das dos países imperialistas. Os es
forços para incrementar as expor
tações conduziram, ainda, à des
valorização das moedas nacionais 
com o objetivo de aumentar a 
cornpetitividade das mercadorias 
destinadas ao exterior. · 

Conseqüentemente, as tensões 
sociais nesses países aumentaram 
consideravelmente, exacerbando 
as contradições entre tais nações 
com as potências imperialistas. 
Clara expressão disto são as medi
das para limitar o pagamento de 
juros e até proclamações de mora
tórias. 

A obscura perspectiva de ina
dimplência generalizada assustou 
os bancos comerciais que, ame
drontados, limitaram sensivel
mente a concessão de créditos. Só 
em 1982 os bancos dos países que 
integram o "Grupo dos 10" exigi
ram na justiça a devolução de 11,4 
bilhões de dólares que concederam 
em empréstimos. E reduziram os 
.créditos bancários aos principais 
devedores de 25 bilhões de dólares· 
em 1981 para 4 bilhões de dólares 
em 1984. 

Em tais circunstâncias os ''paí
ses em vias de desenvolvimento" 
tratam de saldar suas obrigações 
mediante o aumento das exporta
ções e limitando as importações . 
Mas estas tentativas acabam se 
chocando com a oposição dos paí
ses imperialistas, que pretendem 
aumentar as importações dos paí
ses mencionados. 

Em conseqüência, aprofunda-se 
a crise econômica nas próprias 
metrópoles, que ficam privadas 
dos mercados exteriores e aumen
ta o nível de desemprego interior
mente. No período compreendido 

1981 e 1984 os EUA e Euro
Ocidental perderam cerca de 

5 milhões de postos de trabalho 
função da limitação de suas ex

portações aos ·~países em vias de 
desenvolvimento''. 

criou-se tal relação de ê . . 
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PROTESTO DO FUNCIONALISMO 

Rumo à greve geral 
Na quarta-feira, dia 13, os 

funcionários do setor público 
realizaram manifestações em 
vários Estados em protesto 
contra o congelamento da 
URP por dois meses, marcan
do o Dia Nacional de Mobili
zação contra o arrocho sala
rial. Na maioria destes atos, os 
participantes aprovaram a 
proposta de greve geral no 
próximo dia 27 contra a políti-
ca econômica do governo Sar
ney e por eleições diretas em 
88. . 

Em Brasilia, servidores fe
derais e trabalhadores de em
presas estatais paralisaram 

· suas atividades como forma de 
protesto. Segundo os organi
zadores do movimento, a gre
ve envolveu cerca de 107 mil 
dos 142 mil servidores dÕ Dis
trito Federal. A manifestação 
contra a suspensão da URP 
ainda foi reforçada pelo movi
mento grevista de 25 mil pro
fessores e auxiliares de ensino 
público, 18 mil trabalhadores 
da área de saúde, 10 mil em
pregados nos transportes e 

SETOR PÚBLICO 

mais de 8 mil. funcionários do 
Sesc, Senai, Senac e Fundação 
Cultural de Brasília. Num ato 
realizado na Esplanada dos 
Ministérios, que reuniu mais 
de 5 mil manifestantes, os ora
dores destacaram que aquele 
era o primeiro passo para a 
realização da greve geral. 

Já no Rio de Janeiro, mes-
mo sob forte chuva, cerca de 3 
mil servidores do setor público 
realizaram uma assembléia in
tercategorias na. Passarela do 
Samba. Eles decidiram propor 
ao Plenário Nacional das Es- . 
tatais e do Funcionalismo Pú
blico, que se reúne no próximo 
dia 16, a realização de uma pa
ralisação geral no dia 27. O 
Sindicato dos Petroleiros do 
Estado anunciou o início de 
uma "operação padrão" dos 6 
mil empregados da ~ede cen-
tral da Petrobrás e da refinaria 
de Macaé. Segundo informou 
o presidente da entidade, os 57 
mil funcionários da empresa 
estatal se preparam para defla
grar uma greve nacional. 

OUTROS ESTADOS 
Na Bahia, cerca de mil servi

dores federais e trabalhadores 
das estatais realizaram uma 
manifestação no Teatro Cas
tro Alves, no Campo Grande. 
Nela também foi aprovada a 
proposta de greve geral. Ao fi
nal da assembléia, os manifes-

. tantes fizeram passeata pelo 
centro da capital. Os professó
res da rede pública estadual 
paralisaram por 24 horas suas 
atividades. 

O Dia Nacional de Mobili
zação contra o congelamento 
da URP em São Paulo teve co
mo destaque as paralisações 
parciais na Caixa Econômica 
Federal e no escritório do Mi
nistério da Fazenda. Em algu
mas agências de bancos esta
duais também ocorreram pro
testos. Por sua vez, os profes
sores realizaram uma assem
pléia em frente à Secretaria de 
Educação, com a presença de 
mais de 2 mil docentes. Além 
de protestar contra a recente 
medida de arrocho do governo 
federal, os manifestantes rejei
taram a prpposta de reajuste 
do governo Quércia. 

O governo ataca o BC 
-

O governo Sarney está dis-
posto a levar o processo de su
cateamento das empresas e 
instituições estatais a níveis 
nunca antes imaginados. o 
funcionalismo destas institui
ções, por seu turno, assumiu 
firmemente a defesa delas, e é 
um sério obstáculo ao sucesso 
dos planos oficiais. Estas são 
as duas grandes conclusões a 
que chegará quem examinar 
tanto a campanha salarial que 
os funcionários do Banco 
Central (BC) estão promoven
do quanto as circunstâncias 
que os levaram ao movimento. 

O quadro funcional do BC é 
reconhecidamente um dos 
mais qualificados e eficientes 
do país. A grande maioria dos 
trabalhadores tem nível uni
versitário, e não há um funcio
nário sequer admitido sem 
concurso. 

Nos últimos meses, no en
tanto, a política salarial adota
da pelo governo e aplicada 
com especial intransigência no 
setor público levou este con
junto de trabalhadores a uma 
situação de instabilidade, crise 
e risco de desagregação. As 
perdas acumuladas desde se
tembro chegam a 470Jo. Os or
denados estão muito abaixo 
dos pagos pela iniciativa priva
da. Um funcionário com 9 
anos no BC e curso superior 
completo ganha em torno de 
SO mil cruzados mensais. 

As conseqüências .são trági
cas, como demonstra Mário 
Cavicchioli,presidente da As
sociação dos Funcionários do 
Banco Central (AFBC) de 
S.Paulo. Um número não des
prezível de empregados tem se 
transferido para empresas ou 

bancos pàrticulares. Um con-. 
tingente ainda maior é obriga
do a fazer "bicos", reduzindo 
sua dedicação e muitas vezes 
prestando serviços para insti
tuições financeiras que o pró
prio Banco Central está encar
regado de fiscalizar, o que 
acarreta problemas óbvios. 

Para lutar contra a conti
nuidade ou o agravamento 
desta situação desalentadora, 
os funcionários do BC estão 
em campanha salarial. Reivin~ 
dicam reposição imediata de 
40% e fim do decreto que pôs 
fim à URP. Realizaram greve 
nos dias 7 e 8 e a suspenderam 
quando ficou claro que o go
verno, depois de demitir 14 co
legas, iria iniciar um~ onda de 
demissões ainda mais ampla, 
para "dar exemplo" ao fun
cionalismo. 

Até o últjmo dia 14, porém, 
tudo indicava que um novo as
censo da luta podia ser espera-

do para breve. Os funcioná
rios já haviam conseguido 
transformar as demissões em 
inquéritos administrativos. E 
o nível de mobilização não 
cessava de aumentar. Um 
grande sintoma é que até mes
mo as rodadas de negociação 
entre a direção do banco e a 
AFBC eram acompanhadas 
por vigílias nacionais, que che
garam a reunir mais de 300 
trabalhadores no dia 8. 

GREVE NO IBGE 
Uma autêntica onda de ter

ror. Este é o clima que passou 
a predominar no IBGE desde 
que o presidente Sarney demi
tiu o presidente do órgão, Ed
son Nunes, por se recusar a 
despedir funcionários que par
ticipavam de greve. O Ministé
rio do Planejamento prometeu 
''despedir qez funcionários 
por dia'', caso o movimento 
não fosse encerrado imediata
mente. 

Em defesa das mulheres 
No próximo dia 20 de abril 

serão realizados, nos quatro 
cantos do país, manifestações 

tas. O fato é que forças reacio
nárias ligadas ao grande capi
tal não conseguem engolir es
tas pequenas derrotas que so
freram, mas que poderão, se 
consagradas no segundo tur
no, promover justiça às famí
lias brasileiras. 

tas como se fossem a princi}:lal 
causa da inviabilização do e
senvolvimento capitalista 
país. Na verdade, em ....... ·t•" 
regiões e em diversas 
sas, estes avanços sociais 
tão consagrados na nr<>~•r•t> 
sem terem com isso ,...,.,.,..,r,,."'"" 
o colapso do sistema. 
protestos estão sendo 
das todas as ...... '"'""' ... '"' 

COMERCIÁRIOS DE· IJU( 

Vitória da oposição 
Os comerc1anos gaúchos 

contam agora com mais uma 
direção sindical e comprometi
da com suas lutas. No final de 
março, a oposição venceu a 
eleição no Sindicato dos Em
pregados no Comércio de Ijuí, 
no interior do Estado. A enti
dade é a segunda mais impor
tante da categoria no Rio 
Grande do Sul, representando : 
cerca de 20 mil trabalhadores 
de 24 municípios da região. A 
posse da nova diretoria ocor
rerá no próximo dia 25. 

O pleito foi bastante dispu
tado. Há 50 anos que a oposi
ção não conseguia concorrer e 
vencer a eleição. Nos últimos 
12 anos o sindicato foi presidi
do por João Antônio Franco, 
conhecido por suas posições 
imobilistas e autoritárias. Para 
permanecer no cargo, Franco 
costumava dedurar todas as li
deranças da base. Só que desta 
vez os ativistas mais combati
vos tiveram maior habilidade 
para driblar o pelego e regis
trar a chapa. 

Temendo a derrota, Franco 
jogou sujo no processo eleito
ral. A maior parte de sua pro
paganda tentou identificar a 
Chapa 2 com o PCdoB, numa 
campanha difamatória e anti
comunista. O pelego também 
contou com a assessoria dos 
representantes do "sindicalis-

(NDIOS 

mo de resultados'' do Estado e 
com o apoio dos grandes co
merciantes. Mas nada disso 
salvou sua_ pele. A Chapa 2 
obteve 562 votos, contra 460 
dados à situação. No dia da 
apuração, os comerciários co
memoraram a vitória históri
ca. 

PROGRAMA COMBATIVO 

Segundo o novo presidente 
da entidade, Antônio Rodri
gues Machado, o conhecido 
Ceará, "o importante agora é 
cumprirmos o nosso programa 
de trabalho, que objetiva for-

talecer o sindicato e organizar 
a base' 1

• A diretoria recém-e
leita pretende realizar campa
nhas permanentes de sindicali
zação, dinamizar a imprensa 
sindical, promover constantes 
cursos de formação de novas . 
lideranças e democratizar os 
estatutos da entidade. "Que
remos construir um sindicato 
atuante, de luta. A maioria pe
lega da diretoria anterior só vi
via em conchavos e jantares 
com os patrões. A nova terá 
uma marca combativa. Além 
de dirigir as lutas específicas 
da categoria, politizará a clas
se", afirma Ceará. 

Ar morte dia a diá 
No último dia 29 de março, 

o cadáver do índio pataxó ha
ha-hae, Djalma Lima, foi en
contrado nos limites da área 
indígena São Lucas, no muni
cípio de Pau Brasil, no sul da 
·Bahia, com a propriedade do 
fazendeiro Pedro Leite. Ele es
tava desaparecido desde o dia 
21, após um enfrentamento 
com capangas do fazendeiro. 
Djalma, antes de ser morto, 
teve o couro cabeludo e as 
unhas arrancadas, além dos 
órgãos genitais cortados. 

Na véspera deste assassinato 
brutal, ocorreu a chacina dos 
índios tikuna, onde 14 foram 
mortos e 21 saíram feridos, em 
São Leopoldo, município de 
Benjamin Constant, na região 
do Alto Solimões, no Amazo
nas- que, por sua crueldade, 
foi amplamente noticiada. O 
principal responsável pelo 
massacre, segundo as investi
gações realizadas até o mo
mento, é o madeireiro Oscar 
Castelo Branco. Esta foi a 
pior matança de índios no · 
país, só comparável ao massa
cre do Paralelo 11, em 1963, 

quando 15 cinta-larga foram ha-hae sofreram o ataque que 
mortos, em Mato Grosso. vitimou Djalma no exato mo

mento em que formularam 
GOVERNO CÚMPLICE uma proposta de. acordo que 

poria termo ao conflito sobre 
· suas terras, que se agrava des-

0 pano de fundo deste bar- de abril de 1982. Aos fazendei
barismo é a lut.a dos ín?ios por ros, empenhados em ocupar as 
sua ter~a: O~ tlkuna ha mmtos áreas indígenas, importa pul
anos re1vmd1cam do gov~rno a verizar a organização dos pa
demar~açã? de suas .areas. taxó, que se mantêm unidos 
Mas ate hoJe só consegmram o em defesa de seus legítimos di
reconhecimento de 10% da reitos. Também neste caso a 
áre~ a que têm di~eito. Os de- demora dos órgãos governa
mais 90% encontram-se na de- ment'ais tem incentivado as 
pe~dência de decisao da secre- freqüentes violências dos gri
tana-geral d~ Conselho d.e ~e- leiros. Djalma foi o sétimo 
gurança NaciOnal. Esta ms1s- membro deste povo nos últi
tência em negar direitos legais mos anos. 
dos índios, incentiva a invasão o governo, aliás; é o primei
não só das áreas não demarca- ro a violar os direitos legais 
das, mas inclusive das já lega- dos índios. Na Amazônia, im
lizadas, gerando um clima de planta o projeto Calha-Norte, 
permane.nte tensã? n~ região. a pretexto, entre outras coisas, 
Este adiamento mte1ramente de liberar recursos para de
descabido tem como objetivo marcar as terras e assegurar a 
forçar os índios a aceitarem, proteção dos indígenas. O 
em vez da demarcação do que massacre dos tikuna revela 
lhes pertep~e, ~ es~abeleci~en- que apesar do projeto a~ançar 
to d~ col~mas m~hg~nas, f1gu- de vento em popa, , os 1hd1os 
ra cnada mconst1tuc10nalmen- continuam sofrendo agressões 
te pelo Decreto 94.946/87. e os criminosos continuam im-

Por seu lado, os pataxó ha- púnes. 

MENSALIDADES ESCOLARES 

Vitória dos estudantes 
Diante da intensificação da 

luta dos estudantes contra a li
beração das mensalidades es
colares nos estabelecimentos 
particulares, o governo Sarney 
já admite recuar. O decreto n? 
95.720, que instituiu a chama
da "liberdade vigiada" (gene
roso eufemismo que permite 
aos proprietários das escolas 
determinarem o aumento que 
bem entenderem para as men
salidades), deverá ser revoga
do. 

O governo ·acena com a li
mitação, e 157,7%, do índice 
de reajustes das mensalidades· 
em São Paulo. E promete 
obrigar as escolas que fixaram 
aumentos superiores a devol
ver a diferença aos pais de alu
no. Um novo decreto neste 
sentido esta para ser baixado. 

VITÓRIA 

No Rio, a justiça também 
determinou que os colégios 
particulares terão que recalcu
lar o valor das mensalidades 
obedecendo rigorosamente um 
acordo firmado entre o Sindi
cato dos Estabelecimentos de 
Ensino e a Associação de Pais 
e Responsáveis em fevereiro. 
Caso os proprietários insistam 
em promover reajustes supe
riores aos permitidos terão de 
pagar multas de CzS 1 milhão 
por aluno, conforme a decisão 
tomada pelo juiz da 23 ~ Vara 
Civil do Rio de Janeiro, Sérvio 
Tulio Santos Vieira. 

SANTA 
CATARINA 

Em Florianópolis, no dia 
em que o presidente Sarney vi
sitava a cidade - e a menos de 
200 metros de onde ele se en
contrava - cerca de 500 estu
dantes promoveram uma ma
nifestação de protesto contra a 
liberação dos reajustes das 
mensalidades. Os manifestan
tes também exigiram a realiza
ção de eleições presidenciais 
diretas neste ano e gritaram 
slogans contra o governo Sar
ney. 

" convocadas pelo movimento 
de mulheres em apoio ao que 
foi aprovado neste primeiro 
turno de votações na Assem
bléia Nacional Constituinte, 
principalmente no que se refe
re à licença maternidade de 
120 dias, a licença paternida
de, creches para crianças de O 
a 6 anos entre outras conquis-

Durante estes atos deverão 
ser denunciados os argumen
tos alarmistas dos representan
tes dos grandes capitalistas, 
que apresentam estas conquis-

lheres bem como as ~>luul\.;c::u~~....l!:,Qtnuta 
profissionais. O protesto contra Sarney reuniu 500 estudantes em Florianópolis 
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CAMPINAS CINEMA 

Vitória dos sem-casa 
O movimento em Defesa da 

Moradia Popular e Contra a 
Carestia, da cidade de Campi
nas, registrou no último fim 
de semana uma de suas maio
res vitórias por seus direitos: A 
Caixa Econômica Federal, de
pois de intensas negociações 
com a coordenação do movi
mento e com a intermediação 
do prefeito Magalhães Teixei
ra, concedeu a liberação de 50 
a 60% do terreno de uma fa
zenda ocupada na semana pas
sada por mais de 3500 famílias 
pobres da região. Além disso, 
foi liberada uma área de 12 mil 
m2 para um acampamento pro
visório, onde estas pessoas po
derão ficar até a urbanização 
dos lotes que serão divididos 
entre os ocupantes. 

Para se chegar a esse resul- . 
tado, entretanto, foi necessá
ria a combinação de vários es
forços por parte do movimen
to. O fundamental baseou-se 
na organização dos sem-casa e 
dos que sofrem todo o tipo de 
dificuldades com os aluguéis 
extorsivos e absurdos. Duran
te seis meses, 17 núcleos em 
vários bairros da cidade reuni
ram condições de finalmente, 
na semana de Páscoa, tomar 
conta de uma fazenda que, 
desde de 1980, vinha sendo 
ocupada indevidamente por 
uma empreiteira, que por sinal 
é uma das maiores do municí
pio, onde alimentava cerca de 
350 · cabeças de gado de sua 
propriedade. 

NA MESA E NA RUA 

Ao lado do esforço de nego
ciação levado à frente por uma 

CENSURA 

comissão eleita pelos núcleos, 
o movimento procurou divul
gar nas ruas as suas reivindica
ções. Enquanto a coordenação 
estava reunida na Prefeitura 
com o gerente da Caixa Eco
nômica Federal, Luís Gonzaga 
Lobo, uma passeata com mais 
de 5 mil famílias percorria as 
principais ruas da cidade. Ao 
cabo das negociações vitorio
sas, realizou-se uma grande as
sembléia, quando os represen
tantes do movimento comuni
caram os termos do acordo. 
Houve, então, uma explosão 
de felicidade que se transfor
mou numa verdadeira festa. 

Flávio Costa, um dos mem
bros da coordenação, esclare
ceu que as conquistas do mo
vimento são inéditas na histó
ria do movimento popular em 
Campinas. Segundo ele, 
"além da organização própria 

dos sem-casa foi muito impor
tante o apoio que as famílias 
ocupantes receberam de socie
dades amigos da região, das 
comunidades eclesiais de base 
e do bispo de Campinas, Dom 
Gilberto, e a solidariedade de 
vários sindicatos, como o dos 
metalúrgicos de Campinas, da 
CGT -Campinas, da colabora
ção do prefeito, e, principal
mente, da contribuição decisi
va do Partido Comunista do 
Brasil. 

A vitória foi tão grande que 
a ação de reintegração de pos
se movida contra os ocupantes 
pela Caixa Econômica Fede
ral, teve que ser sustada. E 
não só isso, como também a li
beração de recursos para que a 
Prefeitura proceda à instala
ção de serviços públicos bási
cos, como posto de saúde, es
cola, água e luz. (da sucurs3l) 

Reforma agrária vetada 
Censura na Globo. A minis

série "O pagador de promes
sas", de Dias Gomes, teve cor
tados os episódios que se refe
riam à luta pela reforma agrá
ria, por decisão da empresa. 
Sêgundo um dirigente da emis- · 
sora, os cortes foram feitos 
porque a minissérie era "sub
versiva". De seus 15 capítulos, 
sobraram oito. A diretora do 
programa, Tizuka Y amasaki, 
recusou-se a reeditar seu tra
balho sem abordar a questão 
da reforma agrária. 

Um dos inimigos da minis
série, que exigiu os cortes, foi 
o presidente da UDR, Ronal
do Caiado, inimigo jurado da 
reforma agrária e dos traba
lhadores rurais brasileiros. 

Caiado chegou a insinuar que 
o programa estava "a soldo de 
interesses da esquerda nacio
nal"! Como se a Rede Globo, 
o poderoso monopólio dos 

CINECLUBE 

Denise Milfont e José Mayer em "0 pagador de promessas" 

meios de comunicação que 
sempre deu sustentação políti
ca às ditaduras militares e a o 
que há de mais reacionário em 
nosso país, fosse favorável à 
reforma agrária ... 

O autor de "O pagador de 
promessas", Dias Gomes, di
vulgou nota protestando con
tra a mutilação de seu traba-

lho, dizendo que a medida 
"toca as raias do absurdo". A 
deputada constituinte Lídice 
da Mata, do PC do B (BA), 
afirmou que a censura à minis
séria "é absolutamente inacei
tável, ainda mais depois de já 
termos aprovado o fim da cen
sura na Assembléia Consti
tuinte". 

Luzes contra o como·dismo 
Com a reinauguração do Ci

neclube Luzes da Cidade, que 
estava para fechar, João Luís 
de Brito Neto acredita iniciar 
um movimento em defesa da 
retomada do cineclubismo em 
São Paulo. Segundo João, um 
dos mais entusiasmados incen
tivadores desta atividade cul
tural, a linha comodista ado
tada pela diretoria da Federa
ção de Cineclubes tem levado 
à destruição dos cineclubes - · 
já existiram uns 120 no Esta
do, hoje reduzidos a 40 apro
ximadamente. 

O líder do movimento apon
ta que uma visão elitista tem 
apontado um rumo equivoca
do de caminhar para substituir 
os cineclubes pelo vídeo ou pe
lo filme de 35 milímetros, 
abandonando o tradicional de 
16mm. 

- Bela Vista - São Paulo -
CEP 01318 - Telefone: 36·7531 (000 
011) - Telex: 1132133 TLOBR 
Jornalista Responsável: Pedro de Oli
veira • 
Conselho de Direção: Rogério Lusto
sa, Olívia Rangei, Bernardo Jofilly 
ACRE: Rio Branco: Edifício Felício 
Abrahão, 2? andar, sala 32 - CEP 
69900 

João afirma que não há ne
nhuma contradição entre o ví-

. deo e o cineclube. Apenas que 
o vídeo fica restrito ou às pes
soas que podem comprar o 
equipamento, ou então às sa
las pequenas, pois a tela de TV 
impede a exibição para muitas 
pessoas - e os telões represen
tam um preço muito elevado. 
A exibição dos filmes de 35 
mm também exige muito re
curso: uma cabine fica atual
mente em torno de 5 milhões 
de cruzados. Enquanto um 
projetor de 16 mm custa ape
nas 20 mil cruzados. 

"O filme de 16 mm", diz 
João Luís, "é mais popular, 
pode ser exibido em praças pú
blicas, salas de aula, salões de 
entidades. Facilita ao povo o 
acesso ao cinema e promove ·a 
produção nacional". 

1? andar sala 1 - Centro - CEP 
45600. ltapetinlnga: Av. Santos Du
mont, 44 1? andar Centro. Juazeiro: 
Rua Américo Alves, 6·A CEP 44060. 
Paratinga: Rua Marechal Deodoro, 30 
Centro CEP 47500. Salvador: R. Con· 
selheiro Junqueira Ayres, 41 - Barris 
- CEP 40000. Simões Filho: Praça 7 
de setembro (prédio da ant. Cimesf) 
- CEP 43700 

A reinauguração do Luzes 
da Cidade será de fato um ato 
público para mostrar a neces
sidade de estimular os defen
sores do filme de 16 mm. Mui
tas escolas, bibliotecas e enti
dades de periferia têm projeto
res, mas não os utilizam. Na 
ocasião, serão exibidos dados 
técnicos e argumentos para 
mostrar a viabilidade e a ur
gência de retomar a atividade 
dos cineclubes. 

O Cineclube Luzes da Cida
de fica na rua Sena Madureira 
298, na Biblioteca Pública de 
Vila Mariana. O ato de reinau
guração será às 19 horas deste 
dia 16. Um planejamento ini
cial é realizar uma mostra de 
filmes 'nacionais, desde 1919, 
com obras de José Medina até 
as de diretores de hoje. 

lho, 821 C~ntro - CEP 77100 
MARAN HAO - São Luís: Rua Osval
do Cruz, 921 Centro Fone: 221.5440 

• 

O racismo posto a nu 
Estã em cartaz o filme "Um 

grito de liberdade" (Cry Free
dom), de Richard Attenbo
rough. Ele mostra a vida do 
editor-chefe branco de um jor
nal, Donald Woods (Kevin 
Kline), que escreveu dois li
vros sobre a vida do líder ne
gro Steve Biko (Denzel Was
hington) e a luta de ambos 
contra a discriminação racial 
na Africa do Sul. 

Já em seu início, quando 
ainda aparecem as legendas, as 
cenas de fundo são de uma 
grande favela (Soweto) e are
pressão da polícia do Apar· 
theid contra a população. Ce
nas de massacre, de extrema 
brutalidade, são mostradas. 

A trama central é a amizade 

entre Woods e Biko constan
temente confinado e persegui
do pela polícia. Há diálogos 
interessantes entre ambos. 
Woods vai tomando consciên
cia da realidade do racismo. 

Há também cenas que mos
tram uma postura conciliado
ra no discurso das lideranças 
negras, ou mesmo uma tenta
tiva de construir uma África 
com comunhão de classes e de 
raças. Mas isso fica secundário 
na película, diante da posição 
reacionária, direitista dos 
brancos-boers, ocupantes do 
país. Os negros são assassina
dos impunemente. São trata
dos como animais. Os negros 
são apenas "bantus". A polí
cia não se re.fere a eles como· 

homens e mulheres, 01as como 
fêmeas e machos. 

A trilha sonora é de primei
ra qualidade. A cena de maior 
emoção é a do enterro de Steve 
Biko, fundador do Movimen
to de Consciência Negra, as
sassinado pela polícia sob tor
turas. O jornal de Woods pas
sa a fazer oposição aberta ao 
regime rascista, e o editor é 
perseguido e tem que se exilar. 

"Um grito de liberdade" é 
carregado de profunda emo
ção, com cenas bastante for
tes. Recomenda-se que todos o 
assistam e discutam a questão 
do racismo na África do Sul. 

(Lejeune Mato Gro 
de Carvalho) 

Xavier 

Donald Woods (Kevin Kllne) eSteve Biko (Denzel Washington): união contra o racismo na 

Quero denunciar a situaçao 
que nós, funcionários da Su
cam, vivemos. Enquanto pro
curamos combater as doenças 
que assolam os homens do 
campo, como esquistossomo
se, malárias, chagas e outras, 
nossa própria saúde fica à 
mercê da falta de assistência. 

Diversos colegas já morre-

Sucam não 
garante 
a saúde 

ram de chagas, tendo sido 
contaminados em pleno servi
ço. Este problema é apenas 
uma gota no oceano de difi
culdades que vivemos. Não te
mos transporte para ir a deter
minados locais. Não temos as
sistência médica eficiente. 
Com nosso salário minimiza
do temos que sustentar nossa 

famfliâ e rWanter-nos no cam
po. E ainda temos que garan
tir o combustível que é coloca
do no automóvel da Sucam. 

Enquanto isso, o governo 
gasta em propaganda, sem fa
zer nada de concreto para me
lhorar as nossas condiçõel e as 
condições do homem do cam
po. (C.C., Bahia) 

Perseguição no Grupo Moura 
Há muito tempo o Grupo 

Moura, fabricante de baterias, 
pilhas e separadores, vale-se 
de vários artifícios para man
ter os trabalhadores sob seu 
domínio. O piso salarial é me
nor que o estipulado para a ca
tegoria e são constantes as 
pressões e ameaças contra os 
operários. 

Empregando diretamente 
cerca de 2.500 trabalhadores 
que atuam com produtos quí-

micos, altamente tóxicos, a di
reção do grupo (é da família 
Mendonça, à qual pertence o 
deputado federal José Men
donça) nega-se a pagar o adi
cional de insalubridade e não 
fornece segurança no ambien
te de trabalho. A população 
do município de Belo Jardim, 
onde fica instalada a empresa, 
também sofre as conseqüên
cias com a poluição despejada 
pela fábrica. Vez por outra 
surgem casos de crianças que 

nascem mortas pela falta de al
gum órgão no corpQ. 

O Grupo Moura nunca re
conheceu a Cipa, que existe 
apenas do ponto de vista for
mal. Recentemente, cerca de 
60 funcionários assinaram 
proposta de associação ao Sin
dicato dos Metalúrgicos. Ime
diatamente 37 foram demiti
dos. Comenta-se que as demis
sões se ampliarão. 
(Um colaborador da T.O., 
Pernambuco) 

Clima tenso no Araguaia 
Somos posseiros há quase 

três anos nas áreas denomina
das de Guampa, Lagedo da 
Missa e São Domingos, na re
gião da Fazenda Batente, 
Conceição do Araguaia (PA). 
A área é de pretensa ''proprie
dade'' do grileiro latifundiário 
paulista Alípio João. O pro
cesso de desapropriação da 
Fazenda Guampa já foi assi
nado pelo presidente da Repú
blica. Faltam ser assinados os 
processos das outras duas. 

Acontece que o sr. Alípio 

João está disposto a retirar to
da a madeira de lei que existe 
nas referidas áreas ocupadas 
pelos posseiros. Ele já retirou 
uma parte, aproveitando a au
sência dos posseiros que ti
nham ido ao Mirad denunciar 
as arbitrariedades. 

Somos cerca de 120 lavrado
res que fizemos de nossas pos
ses a nossa moradia habitual 
com nossas famílias. E de lá ti
ramos o nosso sustento. 

O clima está tenso. Pistolei-

ros são vistos rondando a área 
em companhia do gerente da 
fazenda. Já foram feitas de
núncias no escritório do Mirad 
em Conceição do Aragu~ia. 
Mas o órgão se diz impotente 
para solucionar o problema, 
uma vez que não foi emitida a 
posse pela V nião. 

Por outro lado são muitas 
as burocracias. Um conflito 
está na iminência dê aconteçer 

(Posseiros da região da Fazen
da Batente, Pará) 
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"Viva a unidade das for
ças progressistas na luta 
contra o peleguismo. Viva a 
formação da corrente clas
sista." Com esta palavra
de-ordem, gritada de ma
neira vibrante por mais de 
400 sindicalistas, foi organi
zada no último dia 9 a Cor
rente Classista da CGT. A 
plenária sindical, realizada 
na Universidade de Campi
nas (SP), teve forte repre
sentatividade e definiu o ru· 
mo dessa articulação, que 
rompe oficialmente com a 
direção "patronal e apele
gada" da CGT Nacional. 

Convocada por 1~ CGTs es
taduais e por vários sindicatos 
de peso, a plenária de Campi
nas representou uma resposta 
incisiva e unitária à investida 
direitista do chamado "sindi
calismo de resultados". Sob 
todos os aspectos, o evento foi 
altamente positivo: expressiva 
participação de entidades; dis
cussões democráticas e apro
fundadas; e resoluções apro
priadas. A marca da plenária 
foi a combatividade e a deter
minação de enfrentar o pele
guisrno e o divisionisrno no 
meio sindical. 

Participaram 224 entidades 
sindicais, representadas ofi
cialmente por seus dirigentes, 
e 84 observadores, além das 
direções da maioria das CGTs 
estaduais existentes. O encon
tro não contou com qualquer 
apoio financeiro externo, seja 
governamental ou de fontes 
internacionais. Pelo contrário. 
Teve que superar a sabotagem 
da direita sindical, que até o 
último momento tentou bom
bardear a plenária na Uni-· 
carnp. Mesmo com as incontá
veis dificuldades, ele contou 
com a presença de sindicalistas 
de todos os Estados, eviden
ciando a força do sindicalismo 
independeo te. 

"Foi a plenária sindical 
mais democrática da qual eu 
participei nos últimos anos", 
reconheceu o próprio Raimun
do Rosas, diretor do Sindicato 
dos Padeiros de São Paulo 
vinculado ao indefinido PCB. 
As discussões foram aprofun
dadas, sem qualquer sectaris
mo, possibilitando urna rica 
reflexão sobre o quadro políti
co atual e a situação do sindi
calismo brasileiro, particular
mente no tocante a crise inter
na da CGT. 

Durante todo o dia 9 os par
ticipantes debateram dois te
mas. No primeiro, sobre a si
tuação política, houve consen
so na condenação ao governo 
Sarney e sua subserviência aos 
credores estrangeiros e ao 
FMI. A plenária aprovou a lu
ta pelas eleições diretas em 88 
e contra a ofensiva de arrocho 
salarial do governo. A Corren
te Classista também decidiu se 
empenhar na preparação de 
uma greve geral contra o fim 
da URP e pela reposição das 
perdas salariais. Rompendo 
com o econornicisrno imperan
te nas centrais sindicais, deli
berou que a paralisação geral 
deve também incluir bandeiras 
políticas, como as diretas em 
88, contra o FMI e contra a 
privatização das empresas es
tatais. 

Os sindicalistas progressis
tas também insistiram na ne
cessidade da unidade de ação 
para enfrentar a investida rea
cionária do governo Sarney. 
Mesmo no que se refere à 
Constituinte, a plenária \pdi
cou que é preciso manter e re
forçar a pressão organizada e 
unitária para evitar novos re
trocessos. Com esse espírito, 
já no dia seguinte a Corrente 
Classista tomou a iniciativa 
de discutir com a direção na
cional da CUT um plano con
junto de luta. Nesta reunião 
foram aprovados os eixos cen
trais da greve geral - no es
sencial, os definidos na plená
ria de Campinas -, e a reali
zação de caravanas para pres
sionar os constituintes na vo
tação das Disposições Transi
tórias, exigindo quatro anos 
de mandato para Sarney. 

Tribnna11)mária 

Dirigentes de importantes entidades coordenaram a plenária, que 
teve expressiva representatividade sindical, vibração dos partici
pantes e resoluções unitárias. 

central e denunciarão publica
mente suas posições patronais 
e direitistas. 

* Formação da Corrente Clas
sista da CGT. Seu papel será o 
de agregar todos os que dis
cordam da linha oficial da 
central, acumulando forças 
para o embate interno e/ ou 
para formação de urna articu
lação independente da central. 
Conforme o aprovado, a Cor
rente Classista lutará pela uni-

dade de ação do sindicalismo, 
relacionando-se com todas as 
forças que atuam no meio sin
dical brasileiro. 

* Constituição de urna Coor
denação Nacional da Corrente 
Classista. Esta foi eleita na 
própria plenária e conta com a 
participação de dirigentes de 
importantes entidades sindi
cais do país. 

* Realização de plenárias e en
contros nos Estados para via
bilizar o rompimento com a 
direção nacional e estruturar a 
corrente classista. O objetivo é 
aprofundar o debate em todo 
o país, atraindo .todos os des
contentes e acumulando for
ças. Já na sua primeira reu
nião, a Coordenação Nacional 
sugeriu os dias 20 e 21 de abril 
para realização das plenárias 

e, inclusive, para a eleição das 
coordenações estaduais da 
corrente. 
* Congresso Nacional convo
cado pela Corrente Classista 
para o final deste ano. Ele 
avaliará o desenvolvimento da 
disputa interna e o crescimen
to da corrente classista e defi
nirá os rumos da articulação. 

(Aitmiro Borges) 

Já no segundo ponto de 
pauta, sobre a crise na CGT, 
existiram diferenças de pontos 
de vistas. A maioria dos parti
cipantes defendeu a saída ime
diata da central, argumentan
do que sua direção nacional 
estava sob controle do "sindi
calismo de resultados" e que 
esse setor direitistas havia ras
gado o programa do congresso 
de fundação da CGT, esmaga
do a democracia interna e o 
critério sindical de participa
ção. Alguns sindicalistas inde
pendente, entretanto, argu
mentaram que ainda era possí
vel "resgatar a CGT" e prega
ram apenas o rompimento 
com sua direção nacional. 

Perspectivas da nova articulação 

Sérgio Barroso, diretor do 
Sindicato dos Médicos de Ala
goas que renunciou a seu car
go na Executiva Nacional da 
CGT, foi um dos que defen
deu a primeira proposta. Con
forme explicou, ''nós já fize
mos todos os esforços para 
derrotar os pelegos na direção 
da central. Em todas as instân
cias da central esse combate 
foi travado com firmeza". Ele 
citou corno exemplos dessa 
disputa a greve geral de 87 e a 
plenária nacional da central 
em janeiro passado, "quando 
o 'sindicalismo de resultados' 
apelou para o banditismo sin
dical e inviabilizou ·o encon
tro". 

Após demonstrar que a 
maioria direitista da Executiva 
Nacional adota métodos auto
ritários para comandar a cen
tral, Barroso concluiu: "Não 
há mais espaço no interior da 
CGT para os sindicalistas pro
gressistas. Não existe convi
vência com traidores, com 
agestes patronais. Não pode
mos aceitar a tutela de gangs
ters, que definem os rumos da 
central nas salas da Fiesp e do 
Palácio do Planalto. Magri e 
Medeiros transformaram a 
CGT num instrumento da 
grande burguesia, do imperia
lismo e das forças mais reacio
nárias da nossa sociedade. O 
único caminho é a ruptura". 

José Carlos Schulte, presi
dente da Federação dos Co
merciários do Rio Grande do 
Sul e da CGT gaúcha, defen
deu a segunda posição. Mes
mo reconhecendo que é "qua
se impossível" reverter o qua
dro no interior da CGT, pre
gou a continuidade na central 
e o rompimento "agora" ape
nas com sua direção nacional. 
"Nós vamos brigar lá dentro 
para resgatar a CGT das mãos 
do 'sindicalismo de resulta
dos' de Magri e Medeiros". 

No final dos debates, preva
leceu a unidade das forças 
progressistas. A maioria dos 
participantes, que defendia a 
ruptura imediata, concordou 
com a proposta do rompi
mento com a direção da CGT. 
Mas essa deverá ser feita de 
maneira frontal, sem qualquer 
conciliação, e aprofundando a 
discussão entre os eegetistas 
em todo o país. A plenária 
aprovou cinco resoluções: 

* Rompimento com a direção 
nacional da CGT. A partir de 
agora os sindicalistas progres
sistas não se submetem mais as 
orientações da Executiva da 

A plenária de Campinas 
encerrou seus trabalhos na 
tarde do dia 9 em clima de 
grande entusiasmo. Apesar 
do cansaço da viagem e da 
longa discussão, os dirigen
tes sindicais estavam satis
feitos com o resultado do 
encontro e com as perspec
tivas de crescimento da Cor
rente Classista. Na avalia
ção dos organizadores do 
evento, ele foi plenamente 
vitorioso e representou o 
surgimento de um fato no
vo no sindicalismo brasilei
ro. 

Para José Carlos Schulte, 
P.residente da Federação 
ctos Comerciários do Rio 
Grande do Sul, "a plenária 
demonstrou a força dos se
tores progressistas, que 
romperam com a direção 
pelega da CGT nacional e 
mantêm a defesa de um sin
dicalismo combativo e uni
tário". Schulte acredita no 
fortalecimento crescente da 
Corrente Classista. "Mes
mo os que se ausentaram da 
plenária, mas que não con
cordam com a linha e a prá
tica direitista do 'sindicalis
mo de resultados', irão se 
incorporar a corrente. Essa 
é a alternativa para os sindi
calistas contrários ao pele
guismo e ao divisionismo 
existente nas centrais. Ire
mos brigar no interior da 
CGT para resgastar o pro
grama de seu congresso de 
fundação. Nesse processo, 
a corrente vai crescer e ob
servar se ainda há espaço 
nessa central''. 

DECISÃO 
UNITÁRIA 

"A plenária encontrou a 
forma mais adequada poli
ticamente de ruptura com a 
direção da CGT'' avalia 
Sérgio Barroso, diretor do 
Sindicato dos Médicos de 
Alagoas. "A resolução ga
rantiu a unidade das forças 
progressistas, o que é decisi
vo para o crescimento da 
Corrente Classista. Na prá
tica, representa a ruptura 
com a CGT. Vai gerar um 
forte debate no interior da 
central em todo o país, de
marcando nitidamente os 
campos e desmascarando o 
'sindicalismo de resultados' 
de Magri e Medeiros". 

Barroso também está bas
tante otimista com o forta
lecimento da corrente. "A 
decisão de Campinas teve 
grande repercussão no meio 
sindical e político. Já rece
bemos adesões de vários 
sindicatos que não tiveram 
condições de participar da 
plenária. Muita gente estava 
aguardando por esse rompi
mento, não aguentava mais 
ouvir e ver as declarações e 
ações reacionárias c mafio
sas da maioria da Executiva 
da CGT. Se realizarmos um 
bom trabalho de articula
ção, a Corrente Classista te
rá um crescimento sur
preendente. Precisamos ser 

amplos, atrair todos os se
tores progressistas, mesmo 
os vacilantes''. 

SALTO DE 
QUALIDADE 

Nivaldo Santana, presi
dente do Sindicato dos Tra
balhadores da Purificação 
de Água e Esgoto de São 
Paulo, avalia que "a plená
ria representou um salto de 
qualidade no movimento 
sindical. Pela primeira vez 
na história recente do país, 
as correntes progressistas 
conseguiram forjar urna ar
ticulação unitária, que é 
contra o peleguismo e o di
visionismo''. 

Quanto a resolução da 
plenária, Nivaldo concorda 
que ela foi a mais acertada 
politicamente. "É preciso 
ser flexível. Nós observa
mos que existiam divergên-

cias de opinião, mas que 
elas não eram antagônicas. 
No final, conseguimos uni
ficar o bloco classista e aí 
reside a grande vitória da 
plenária. Agora temos urna 
arma para combater a direi
ta sindical". 

Para o dirigente sindical 
paulista, "o importante é 
reforçar a Corrente Classis
ta. Quanto mais forte ela 
for, maiores condições terá 
de aparecer como uma al
ternativa unificadora e 
avançada do sindicalismo. 
Não acredito que haja espa
ço no Interior da CGT, que 
lloje é um instrumento da 
burguesia. Mas a experiên· 
cia concreta é que demons
trará isso e no congresso do 
final do ano poderemos 
fundar uma articulação in
dependente da central. Para 

isso, o fundamental é cres
cer, crescer muito". 

Renildo de Souza, presi
dente do Sindicato dos Me
talúrgicos da Bahia, saiu da 
plenária de Campinas com a 
sensação de alívio. "Não 
havia mais convivência pa
cifica no interior da CGT. 
Era preciso romper com sua 
direção traidora, demarcar 
bem os campos". Renildo 
defendia a saída imediata 
da CGT, mas concorda que 
a decisão adotada na plená
ria foi positiva. "Era uma 
medida necessária para uni
ficar o bloco progressista. E 
a resolução significa na prá
tica uma ruptura, que vai se 
dar a curto prazo. Agora 
existem duas direções na 
central. Uma burguesa, im
perialista, e outra classista, 
unitária". 
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